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tenca criininal. . . . . . . . . . . 

134.- FAZENUA.- Ern 4 de :Feve­
reiro de 1839. Declarando quaes 
são os Offtcios de J nstiça sujeitos 
ao pagamento do lmp0sto do § 1. o 

da Tabella annexa á Lei de 20 de 
Outubro de 1838 . . . . . . . . . 

135. - En1 6 de Fevereiro de 183B. 
Declarando o que se ueve obser­
var tws Recebedorias e Collecto­
rias a respeito da deJucçào de por­
ceutagern do rendimento da Sisa 
dos bens de raiz . . . .. . . . . . 

136.- ESTRANGEU10S. -Aviso de 
14 de I'eve1·eiro de 183D _, orde­
nando que a Com missão Mixta 
Brasileira e hu!lez:l , estabelecida 
nesta Côrte, nã~ receba Etnbargos 
ás Sentenças por ella proferidas, 
tanto nos casos das Etnbarcações­
Diligente e feliz- como em quaes­
quer outros, que para o futut·o 
haj~o de ser· julgados. . . . . . . 

137. -l,'AZENDA. -·-Em 18 de Feve­
reiro de ·1 ~39. Declarando que só 
os Em pregados Geraes ,. e os. agra,.· 

7 

8 



( 5 ) 

cíados pelo Governo Geral são su­
jeitos ao Imposto de 5 por cento, 
estabelecido na Tabella annexa á 
J..~ei de 20 de Outubro de 1838 , 
e que dos Juizes de Direito só se 
devern exigir os 30b000 de que elle 
trata. . . . . . . . . . . . . . . . 12 

138. - En1 21 de Fevereiro de 1839. -
Declarando que os Empregados Pu­
blicas' que torem presos, por fal-
tas do servi~·o da Guarda Nacional, 
ou co1no Oíficiaes da extincta 2,a Li-
nha , não devern vencer ordenado 
durante o tempo da prisão. . . . 13 

'139. - JUSTICA.- Aviso ao Juiz de 
Paz do -1 ."o Districto da }"'re&rue-

u 

zia de Santa Anua datado de 4 de 
l;evereiro de 18:39 :J declarando que 
os l,'iscaes da Camara l\1nnicipal, 
e seus Agentes ou Guardas, estão 
sujeitos ao alistamento da Guarda 
Nacional. . . . . . . . . • . . . . 15 

140. -Aviso ao Presidente da Provín­
cia do Espirito Santo datado de 
4 de l~evereiro de 1839 , decla­
rando que os Juizes dos Orphãos 
não são obrigados a prestar fiança , 
e qual a que devem prestar os 
respectivos Esc ri vàes . . . . . . . 

-141 • - A viso ao Presidente da Provín­
cia do H.io de Janeiro datado de 
8 de :Fevereiro de 1839 , decla-
rando que pôde accun1ular em al-

)) 

gum dos Esc ri vàes o Officio das 
Execuções naquelles lugares , cuja 
pop~lação e rendiment~a iii~--:"'--· 
medtda •.....•• ~-;"-r\.l~ .. r:;.. "· (,.J;:t· •• 

.///)·/(;' _\. ': :_ : ' '. ' ' : . ..• 

I '-· '-' lf ~-,;· 

li 

\:'c/ )_. i.·l. -- --



N o 
.i ' 

~T o J..,. 

N.o 

( 6 ) 

142. -A viso ao Presidente da Provin· 
cia do Pará datado de 28 de Fe­
vereiro de 1839 , declarando que 
se póde proceder a novo surnma­
rio , em quanto não he descoberto 
o delinquente, embora não tenha 
sido pronunciado o que foi indi­
gitado criminoso 

'143.- F AZE.NDA.- 18 de Março de 
1839. DeterrninanJo a nianeira por 
que se deve escripturar o Livro do 
Hegisto de Letras a pagar . . . . 

'144. - JUSTICA. -Aviso ao Juiz de 
Direito CiJwfe da Policia da Côr­
le , datado de 19 de Fevereiro 
de 1839, tnandado restabelecer 
em todo o v 1gor a pratica dos 
titulas de residencia dos Estran­
geiros , da maneira que estava 
estabelecida antes do Aviso de 4 
de Fevereiro de 1836. . 

'14~~.- Circular aos !)residentes das Pro­
Vlncia ern data de 9 de Abril de 
1839 , declarando que quando os 
Consules ou Vice-Consules das Na­
ções Estrangeiras que ahi os tive­
rem , reclamarem a entrega dos 
bens de seus concidadãos, que 
por ventura falleção, achando-se 
legalmente arrecadados pelas com­
petentes Autoridades judiciarias, 
não póde a sua entrega ser auto­
risada pelo Governo, devendo nes­
~ caso aquelles Agentes Consu­
lares requerer ás respectivas Au­
toridades e pelos me1os legaes. . 

146.- FAZENDA.- 12 de Abril de 

18 

)) 

22 

23 



1839. Declarando que os Officiaes 
l\'lilitares reforrnados só devem pa-
gar o imposto de 5 por cento) 
estabelecido pelo Art. 1 '1 da Lei 
de 20 de Outubro de 1 SSS, da 
differença do Soldo, caso tcn hão 
rnelhoramento delle. . . . . . . . 

147. -Em 15 de l\tlaio de 1839. De­
clarando que a disposição do § 2. o 

do Art. 1 ti da Lei de 20 de Ou-
tubro de 1838, refere-se ao § uni-
co do Art. 1.0 da Lei lle 11 de 
Outubro de 1837 , e não ao Art. 
1.0 desta Lei .......... . 

148. -Em 16 de Maio de 1839. De­
clarando a maneira por que se de-
vem observar as Disposições dos 

. Arts. 8. 0 e 9. 0 flo Regulamento 
de 18 de Abril de 183H ....• 

149.- Em '25 de l\faio de I ~39. Or­
denando que se faça desconto nos 
vencimentos dos Empregados, que 
deixar·ern de comparecer ern suas 
llepartições por· terem de cumprit· 
pena inflingida por falta de serviço 
na Guarda NaciPnal ....... . 

150.-23 de Junho de 18:39. Decla­
rando que os recursos das decisões 
dos ln:-\pectores das Alfandegas , 
nos casos do Art. 33 § 4. 0 do 
Regulan.ento não tern effeito sus~ 
pensivo : que as disposições desse 
Artigo e S não compf'ehende as 
decisões e recursos do Art. 2S7 : 
que se conservem os objectos em 
deposito quando houver disputa 
de preferencia; e que no caso do 

~---·--~-

24 

2(} 

28 

ao 

{:.: ~\()1HEC.A DACA~~ 

~
~<() '1'~ \ 

)' 

• Do s J 
~~ DErUii-'~~;· 



r=t' ) 

Art. 205 não tem lugàr recurso 
algum. . . . . . . . . . . . . . . 30 

N. o '151. -Em 26 de Junho de 1839. De-· 
clarando que o Solicitauor dos re­
siduos de hum Termo he conside­
rado como Empregado de Officio 
de Justiça Vrovincial, e por isso 
não comprehendido ua d1sposiçào 
do § 1 O. o da Tabella annexa á Lei 
de 20 de Outubro de 1838. . . . 32 ' 

N." 152.- Em 27 de Junho de '18:~9. Para 
que no caso de impedimento do 
Empregado por motivo de pro­
nuncia de delicto de responsabili­
dade, se observe o disposto na 
circular de 28 de Fevereiro de 
1837 para o caso de impedimento 
por ·Inativo de molestia. . . . . ;3;~ 

N.o 153.- Em 5 de Julho de 18:39. Or­
denando o que se deve praticar 
quando se apresentem Sentenças 
contra a Fazenda Nacional n;~o 
confirmadas pela Relação. .. . . . n 

~: ... 154. -Em '1;1deJulbo de 1839. Decla­
rando como se deve executar a Ta­
bella a que se refere o Art. 11 da Lei 
de 20 de Outubro de ·1838, N. o 60. :34 

N.o 155.-Em '15 de Julho de 1839. De­
clarando que na execução do § 2. o 

da Ordem de 28 de Fevereiro de 
·1837 _, se deve entender que os 
'1.os , z.os e 3.os Escripturarios das 
Contadorias das Thesourarias for-
rnão huma só classe . . . . . . . . 3~ 

N.o 156. -Em 18 de Julho de 1839. De­
clarando que o pagamento de juro 
das dividas inscripta& só tem h~gar 



( 9 )' 

quando são pagas em Apolices .. 
·157. -Em 22 de Julho de 1839. So­

bre o modo por que se devem fazer 
as restituições ou reposições de Di­
reitos ou Impostos· já recolhidos 
aos Cofres Nacionaes . . . . . . . . 

158.-Em 22 de.Julho de '1839. So­
bre o pagamento dos 5 por o j o 

alem dos novos e velhos Direitos 
dos Consoles e outros Empregados 
especificados, ou não , na Tabella 
annexa á Lei de 20 de Outubro 
rle 1838 , e a respeito dos accessos 
ou melhoran1entos . . . . . .... 

159. -IMPERIO. -Aviso de 22 de 
Julho de 1839 , di rígido ao Pre­
sidente da Província da Bahia _, es­
tabelecendo a maneira por que de­
vem ser completadas as Camaras 
Municipaes das Villas _, que forem 
elevadas á cathegoria de Cidade ; 
e a ordem <la sunst.i tuição dos res-
pectivos Vereadores ....... . 

160. -FAZENDA. -Em 5 de Agosto 
de 1839. Declarando que os lande­
mios dos terrenos de 1\:Iarinha no 
Municipio da Côrte, na fôrma do 
§ 27 do Art. 9. 0 da Lei de 20 de 
Outubro de 1 838 não pm·tencem 
á Renda Geral, colligindo-se que 
pertencem á Camara Municipal . 

161. - Em 8 de Agosto de 1839. - Pa­
ra que os Lançadores da Recebe­
daria , intervindo por parte da 
Fazenda Nacional como avalia­
dores, hajão das partes interessadas 
os sa]arios estabelecidos ..... . 

36 

)) 

40 

)) 



N." 

--~-===(=1=0==)======~-~~---~~----

162. - Em 8 de Agosto de 1839. De­
clarando que a isenção dos Di­
rei tos , decretada a favor das l\Ja­
chinas, deve ser extensiva ás pe­
ças sepai·adas das rnesmas l\Ia­
chinas vindas para substitnÍl' iB 

arruinadas, ou tle sobresalen tes , 
no caso de que se não possão cons­
truii· no Paiz, ou ter outr·a a p-
plicação ............... . 

H);J. - En1 ·13 de Agosto de 'J 839. De­
clarando que as Letras quando 
não ti veren1 declaração de ten1 po 
de vencimento, figurão como sirn­
ples escr·iptos de divida, c não 
são sujeitas ao novo imposto do 
sello, e que este imposto se pague 
das que forem ajuizadas por paete 
da fazenda Nacional . . . . . . . 

·164.- IMPERIO. -Aviso de '17 de 
Agosto de ·1 839. Declarando que 
o Vereador nomeado Juiz de Ot·-­
phãos deve deixar o seu lugar na 
Camat·a lHunicipal , por conside­
rar-se incompatível de facto o 
bom desempenho das altribuições 
de hnrn , e outro Emprego con-
junctamente ............ . 

'165. -Em 20 de Agosto de '1839. De-­
clarando que os: escriptos de c.orn-
pl'.a. e vent.la de escravos, ern quan-
to só se apresentão na& Estaçàrs 
I~iscaes para se. fazer o Jlagarnen to 
da roeia sisa não são sujeitos ao 
pu_garnento do scHo. . . . . . . . . 

'166 ......... Etn 22; de. Agos.tQ de H~3ü~ Pa­
ra <p.Je- dos Officio~ Gel\'li'S de:, Jus-

I I J 
'1..> 



( 11 ) 

tiça , comprehendidos os Solicita­
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Janeiro , declarando que o período 
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ran1cnte o recurso dos arbitra-
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1839. 

TOMO 2. 0 
- CADER 

N.o 130.- IMPERIO.- Aviso 

O Regente~ a quen1 foi presente o Officio 
de V m. datado de 20 de Seternbro de 1838 , 
em que participa que fora interinamente pro­
vido na Cacfeira de Philosophia o Substituto della 
Antonio Herculano de Sousa Bandeira~ por ter 
sido aposentado o Professor da mesma, não 
Hou,Te por bem approvar este provimento , e 
Resolveo que fosse posta em concurso ; por 
quanto~ bem que ao 'primeiro in tu i to pareça 
extensiva ás Cadeiras dos Estudos Preparatorios 
a disposição do Artigo 1 . o, Capitulo 14 dos Es­
tatutos, todavia, combinado este com o Ar­
t•go 2. o, Capitulo 2. o , e outros dos mesmos, 
se reconhece que a disposição do Capitulo 14 
comprehende exclusivamente aos Substitutos das 
Cadeiras das Sciencias Jurídicas e Sociaes; de­
vendo guardar-se o Capitulo 2. o nas vagas das 
Cadeiras dos Estudos Preparatorios, as quaes 
devem ser providas mediante concurso, e apre-

1 
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,sentação do Director. Ordena. pot· tanto o ~Iesnio 
Regente, que V m. ponha a concurso a ui ta Ca­
deira, e proceda na fórma do citado Capitulo 
2. o dos Estatutos , a fim de ser provida. 

Deos Guarde a V m. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 7 de. Janeiro de 1839. - Be1·nardo 
Pet·eira de Vasconcellos. -Sr. Director inte­
rino do Curso Jurídico de Olinda. 

N.o 131.- A'Viso de 8 de Janeiro de 1839 ao 
J)irector zi1ferino do Curso J uridico de O linda, 
declarando não ser derida a gratificação pela 
accumulação de Cadeira , quando o Lente , 
ou Substituto, que accumular a Cadeira , 
jo1:; chamado para o ,Jury· , nem depois de 
concluidos os exames da Cadeira accumu­
lada. 

De Ordem do Regente} em Nome do Im­
perador, communico a V rn. , em resposta ao 

_____ -- seu Officio de 11 de Dezembro de ·1838, que 
_ -- quanto antes deve enviar a esta Secretaria. de 

Estado dos Negocios do lmperio huma rela­
ção dos Estudantes, que ti verão parte nos dis­
turbios dessa Academia, occorridos no mez de 
Novembro do mesmo anno, e que V m. no­
tida que se retirárão para São Paulo, cujo 
Curso Jurídico talvez intentem frequentar. E 
para que produzão seu pleno effeito as medi­
das, que o Governo pertende adoptar, cumpre 
que Vm. execute a Resolução de 19 de Agosto 
de ,1837 , como já lhe foi recommendado no 
A viso de 30 de Agosto de 1838. Resolveo o 
Mesmo Hegente não ser devida a. gratificação 
pela accumulação de Cadeira, quando o Lente, 
ou Substituto que a accumular , for chamado 
par~ o, J ury .t nem depois de concluidos os exa'-



( 3 ) 

mes da Cadeira, que accumulou. Ordena tam­
hem o :Mesmo Regente, que Vm. informe se 
foi· intirnado o Aviso de 26 de Agosto de 1838 
aos Doutores Francisco de Paula Baptista , e 
José Bento da Cunha Figueiredo , e rnarcado 
o prazo, dentro do qual elles devião effectuar 
á mudança de sua residencia; e neste caso, 
como tem V m. procedido contra os rnesmos 
Doutores. 

Deos Guarde a V m. Palacio do Rio da Ja­
neiro em· 8 de Janeiro de 1839. -Bernardo 
Pereira de Vasconcellos. - Sr. Director inte­
rino ·do Curso J uridico de Olinda. 

N. o 132.- JUSTIÇA.- Aviso ao J.1residente da 
Provzi-wia de Minas Geraes , datado de 15 de 
Janeiro de 1839 , enz solução ds duvidas ojfe­
recidas pelo Juiz ·.de Paz do Districto das 
Sete Lagoas, Municipio da Cidade do Sa­
bard, sobre dever-se ou não proceder a se­
questro nos bens dos réos pronunciados. 

111m. e Exm. Sr.- Sendo presente ao Re­
gente , em Notne do Imperador, o Officio do 
Juiz de Paz do Districto das Sete Lagoas, Mu­
nicípio da Cidade do Sabará dessa Província, 
datado de 26 de Novembro do anno findo, 
em que pede se lhe esclareça : 1. o, se aos réos 
pronunciados deve o Juiz da culpa, á reque­
rimento da parte, ou ex-officio , mandar pro­
ceder a sequestro nos bens dos mesmos , com 
ou se1n excepção dos réos casados: e em 2. • 
lugar se os sequestros devem prevalecer estando 
Iites pendentes, recursos de quaesquer julgamen­
tos; e se a todo o tempo, prestada a fiança 
competentemente, devem ser levantados os mes-­
rnos sequestros, se .taes actos devem ser pra ... 

* 
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ticados pelo Juiz da culpa, e da existencia do 
sequestro até a tiauça ou baixa no rol dos cul­
pados; ou por qualquer despacho do Juiz Mu­
nicipal ou de Direito : Ordena o Mesmo Re­
gente que V. Ex. faça constar ao sobredito Juiz 
de Paz, em resposta. ao seu citado Officio '- que 
em nenhum caso tem lugar o procedimento de 
sequestro contra os delinquentes , qualquer que 
seja o delicto cotnmettido, porque as disposi­
çoes do Artigo ·179, § 20 da Constituição, do 
Artigo 2~1 e seguintes ·do Co digo Criminal; e 
do Codigo do Processo Artigo 'I 00 e seguintes 
Artigos 233, 234 , 291 e 339 tornárão invi­
gorosas e sem effeito as da Ordenação Livro 
5. o, Tit. 127; advertindo V. Ex. igualmente 
áquelle Juiz de Paz, que neste caso deveria re­
correr ao respectivo Juiz de Direito para o ins­
truir, e que o n1esmo praticará todas as vezes, 
que carecer de instrucções para bem desem­
penhar seus deveres. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Taneiro em 15 de Janeiro de 1839. -Bernardo 

çreira de Vasconcellos. - Sr.' Presidente da 
:ovincia de Minas Geraes. 
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N.~ 133.- IMPERIO.- Aviso de ·11' de Ja .... 
nelro de 1839 ao Presidente da Provzncia de 
Minas Geraes, declarando não ser motú;o fus­
ti.ficado, para se vencer ordenado, faltando-se 

· ao exercicio do Emprego , o impedimento , 
que prové1n de pronuncia, prisão, e con­
demnação por hum crime publico, de que se 
foi indiciado , e convencido~ não obstante . ha­
ver amnistia, a qual apenas reduz a nenhum. 
effeito o processo, a pronuncia, e a sentença 
criminal. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo presente ao Re­
gente~ eln No1ne do Imperador, com o Officio 
de V. Ex. de 20 de Outubro ultirno , o He­
querimento do Padre João Honorío de lVIaga­
lhães Gomes, em que pede o pagamento do 
ordenado , como Professor proprietario , que 
fci, de Primeiras Letras da Freguezia de An­
tonio Dias da Cidade d'Ouro Preto , do tempo 
ern que não desempenhou os deveres do Ma­
gisterio por ter sido envolvido na sedição de 
Março de 1833 : Manda o Mesmo Regente res­
ponder a V. Ex., para sua intelligencia, e exe­
cução, não só que o Supplicante não tern di­
reito algum a haver o pagamento que requer; 
porque_, sendo regra legal que os Empregados 
não vencem seus ordenados sem mostrarern 
effectivo exercicio dos Empregos, não pôde 
prevalecer a sua pretenção contra esta regra, 
por ser certo que o não teve, e que a falta 
delle não foi occasionada por motivo justifi­
cado_, pois que tal se não pôde julgar o pro­
"·eniente de p1·onuncia, prisão, e condemnação 
por hum crime publico, de que foi indiciado, 
e convencido , não obstante a amnistia , que 
apenas reduzio a nenhum effeito o processo , 
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a pronuncia, e a sentença criminal: mas tam­
bem que o Supplicante deve restituir a metade 
do ordenado, que indevidamente se lhe pagou , 
desse tempo que não servio pelo referido im­
pedimento; por lhe não serem applicaveis as 
disposições dos Artigos 165 § 4. 9 _, e 17 .q de Co­
digo do Processo Criminal _, que somente são 
relativos aos pronunciados por delictos de res­
ponsabilidade. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 17 de Janeiro de 1839. - Bernardo 
Pereira de Vasconcellos. - Sr. Presidente da 
Provincia de Minas Geraes. 

flio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1839. 
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COLLECCÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
,) 

DO llRASlL. 

1839. 

TOMO 2. 0 - CADERNO 2. 0 

N. 0 134.- FAZENDA. - Em 4 de Fevereiro 
de ·1 H39. Declarando quaes são os O[ficios de 
.Justiça sz~jeitos ao pagamento do lmp&.sto do 
§ Lo da T'abella annexa á Let' de 20 de 
Outubro de 1 ~38. 

l\Iiguel Calmon du Pin e Almeida , Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, em resposta ao Officio do Sr. lnspector 
da Thesouraria da Província da Bahia, de 8 de 
Janeiro deste anno, sob N. o 1, consultando sobre 
os direitos que devem pagar os ,Oíficios de 
Justiça sujeitos á Administração Gerai, declara 
ao mesmo Sr. lnspector, que confor·me a in­
telligencia do § 7. o do Artigo 1 O da Lei de 12 
de Agosto de 1834 , os Em pt·egos de Justiça 
Geraes, sujeitos ao Imposto do § 1. o da Ta­
beBa, a que se refere o Artigo 11 da Lei de 
20 de Outubr·o de 1838, são sornente os do 
Municipio da Cô1 te; pois que todos os mais 
são Provinciaes. ~· · 

Thesouro Publico Nacional em 4 de Fe­
vereiro de 1839. - 1\liguel Calmon du Pin e 
Almeida. 
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N." 135. - E-In 6 de :Fevereiro de ·1839. -De­
clarando o que se deve observar nas Rece­
bedorias e Collectorias, a respeito da deduc­
cão de porcentag·em do rendànento da Sisa 
~ 7 l dos vens (e raiz. 

l\Hguel Calmon du Pin e Almeida, Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Pubhco Na­
cional, ern solução ao Officio do Sr. lnspector 
du Thesouraria da Provinc1a da Bahia, de 
2H de Novembro do anno passado, sob N.o '134, 
declara ao mesmo Sr. lnspector , que nas Re­
cebedorias e Collectorias , em g·eral , se deve 
observar, a respeito da porcentagerr1 do ren-­
dimento das Sisas dos bens de raiz, dedu­
zir-se somente daquellas son1n:1~1s effectiva-­
mente realisadas e entradas nos respectivos co-­
fres em n1oeda corrente, por ser esta a in­
telligencia, que deven1 ter todas as d isposi­
ções de Leis e Regulamentos , que tem esta­
belecido as porcentagens a favor dos Empre-­
gados encarregados da cobrança e arrecadação 
das Rendas Publicas; pois que sempre foi do s-ys­
terna :Fiscal não se fazerem deduccões a favor 
de taes Empr·egado5, a quern se ~ estabelecern 
pagarnentos c gratificações por n1eio de corrl­
missões ou porcentagens , ern quanto se não 
realisa a effectiva arrecadação para a Fazenda 
Nacional, e a entrada nos cofres della; o que 
se não contradiz pela pr·atica a respeito dos 
Bilhetes ou Assignados das Alfandegas , qne 
sempre tem sido e ~ reputados como di­
nheiro corrente e liquido, conforme o Alvará 
de '13 de Novembro de 1756, § 22_, Decreto 
de 30 de Outubro de 1784, c Lei de 23 de 
Outubro de 1827, Artigo 3. o; accresccndo que 
as Letras das Sisas, alêm de outras, estão su-
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;i tas- á contingcncia de se annullarem, annul­
iando-se os contractos , em consequencia de 
que se passarão , como frequentes vezes acon­
tece. O que o mesmo Sr. Inspector rnandará 
executar, fazendo effectivamente rever·ter aos 
Cofres a porcentagem deduzida da irnportancia 
em Letras pela venda do Engenho denomi-: 
nado - Agna fria - cuja reposiçã.o orclenada 
se approva. 

Thesouro }lublico Nacional em 6 de Fe­
-rereiro de ~tsa9. - Miguel t:almon du Pin e 
AJmeida. 

LY. B. Nesta mesma data, e no sentido da 
ordem _acirna, expedio-se circular a todas as 
nutras Thesourarias Provinciaes. 

N, o 1:36. -ESTRANGEIROS. - At;iso de 14 de 
Jt""le(Jereiro de 1839, ordenando que a Com­
missão JY!ixta Brasileira e lngleza, estabe­
lecida nesta Corte, não receba Embargos ás 
Sentenças por ella proferidas tanto nos ca..; 
sos das Embarcações- Diligente e Feliz- co­
mo ent quaesquer outros , que para o futuro 
hajão de ser julgados. 

Tendo o Regente, em Norne do Imperador, 
resolvido pelas justas razões expostas em a 
Nota, por copia junta, que pela Secretaria de 
Estado dos Negocios Estrangeiros se dirigio, em 
data de 14 do corrente , ao Encarregado de Ne­
gocios de S. M. Brit~:;;t:, que a Commissão 
Mixta Brasileira e a estabelecida nesta 
Côrte não recebesse Embargos ás Sentenças por 
ella proferidas ~ tanto nos casos das Embarca­
ções·- Diligente e Feliz - como em quaesquer 
outros, que p~ra o futuro hajão de ser jul~ 

* 
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gados, tenho de commnnica-Io assim a V. S. 
para sua dpvida intelligencia e exacto cum­
priinento. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 14 de :Fe­
"\'"ereil·o de 183D.- Antonio PereP'rino ~Iaciel 

tJ 

l\1onteiro.- Sr·. João Carneiro de Campos. 

O abai:'\:o assi3nado, -Ministro e Secretario 
de Estado dos Nu~ocios Estratu!eiros, tern a 

t, •J 

l1onra de accnsar a recepção da Nota, que 
crn 2~J de Janeiro ulLirno lhe dirigia o Sr. ';V. G. 
Ouseiey, Encarreg·ado de Negocios de S. M. 
Btitannica , referindo a intelli~l'ncia, que o 
Governo de S l\1. a Rainha da Grarn-Bt·etanha 
julga que se deve dar á Convenção celebl'ada 
em '1817 entre os dois Governos para abolição 
do traHco, no <[UC respeita ao proeesso sc­
guiJo pela Comrnissào J\1íxta Rrasiieira e In­
~~lcza, at[Ui residente, e bern assirn solicitanJo 
o accordo do Governo Imperial, a fim de que 
::~e não adrnittào mais Embar!;-os ás Sentencas 
proferidas pela citada Commisslào , as quaes , ;e­
gundo reclama o Sr. Ouseley , deverão ~er de­
tini ti v as c executo rias nos dois casos pendentes 
(los Navios- Diligente e Feliz- sujeitos arn­
bos ao Juizo daquelle Tribunal. 

Habilitado para responder ao St'. Ouseley 
curn parecer do Governo , á quem foi presente 
a Nota em quesUiu, e precedendo maduro 
exame das razões, en1 que se fnncl<io as du­
vidas suscitadas pelo Governo Britannico con­
~r·a a pratica a(~opta(~ ,de 

1 

a.d m i~ti r Embargos 
as Sentenças da CommJIUI, J\~hxta Installada nes­
ta Capital , o abaixo assignado tern a satisfa­
~·ào de communicar ao Sr. Ouselcy, que o Go­
Yerno Imperial, em conformidade das solici­
tações do de S. :M. B:·i tannica , c á vista da& 
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estipulações dos Tratados sobre tal assumpto, 
h•u v e por bern resolver que se não observe 
rnais a forn1alidade dos Embargos em o jul­
g:amento das causas submettidas á Comrnissão, 
o 
de que se trata , com respeito mesmo aos casos, 
que nelJa se achào actualrnente pendentes; a fim 
não só de tornar o seu processo tão surnma­
rio, corno o estabelece a Convenção acima 
apontada , se não tan1ben1 para o effeito de uni­
format· as regras observadas pelas duas Com­
missões l\tlixtas desta Capital e da Serra Leôa, 
relativamente á tnarcha do processo e julga­
mento das presas, que respectivamente lhe fo­
rem su bmettidas. 

Significando ao Sr. Ouseley esta delibera­
ção do Govern.o Imperial , pela qual se vern a 
fixar de hum modo invariavel a intelligencia 
de hum ponto, que ~ern sido ultimamente ob­
jecto de aturada diverg·encia entre os Com-
nlissarios Juizes da Comrnissão Mixta, o abaixo . ~,, 
assignado se lisongea de acreditar , que a. l.Je-
gaçào de S. l\'1. Britannica nesta Côrte não dei- _ 
xará de transmitir com a possi vel brevidade 
ao ser!· Governo esta importante decisão , como 
huma prova irrefragavel e convincente dos sen-
timentos que anirnào o Governo do Imperador, 
de conti'Íbnir· con1 os meios que couberern 
em sua alçada , pal'a tornar cada vez n1ais ef:... 
tectivo e rea1 o nobr·e fint, que tiverào em 
vista os dois respectivos Gove1·nos na celebra-
ção das Convenções em vigor. 
, O aba~xo assign~d~ rei~~ra ao ~· Ouseley 

as expressoes do sen· onseqtno e estima. 
Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Fe­

vereiro de 1839. ·- Antonio Per·egt·ino l\.Jaciel 
Monteiro. 
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N.o ·131. - J?AZENDA. -Em 18 de Fevereiro 
de 18:39. Declarando que só os Empregados 
Geraes, e os agract,'ados pelo Go~erno Geral 
são sujeitos ao Imposto de 5 por cento, es­
tabelecido na 1'7abella annexa â Lei de 20 
de Outubro de 1838 , e que dos J ut"zes de 
!Jireito só se devem. exlglr os 30;,000 de que 
elle trata. 

lllm. e Ex. Sr. Em resposta ao Officio ele 
V. Ex. , de 30 do mez findo, sob N. o 'I ·1, te­
nho a declarar, que não n1e conforrno com a 
intelligencia dada por V. Ex. na sua resposta, 
à Thesour·aria dessa Província, de 24 de Ja­
neiro ultimo_, ácerca da cobrança dos 5 por 
ecnto estabelecidos na Tabella annexa á Lei de 
20 de Outnbro ultimo; por quanto da com­
binação do Artigo 9. o § 21 (;Offi o Artigo 'H 
da referida Lei ) elara , e tertninantemente ge 
deduz que os referidos 5 por cento somente se 
devern haver dos agraciados que forern Enlpre­
gados Geraes, o_u daquelles Ordenados_, Pen­
sões, e rnais vencitnentos, que concedidos pelo 
Governo Geral_, forem. approvados pela Assem­
bléa Geral ; conformando-me porêrn corn a 
opinião de tple pelas Cartas de Juizes de Di­
reito somente se devem exigir os 30d000, de 
que trata a referida Tabella. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 18 de Fevereiro de 1839. -Miguel 
Cahnon du Pin e Almeida. -Sr. Presidente da 
Província de Minas G~_·a~s. 



N. o '1 as. - Em 211 de Fevereiro de 1839. - J)e­
clarando que os Empregados Publicas que 

.forem presos, porfaltas do serriço da Guarda 
Nacz'oruzl, Oll como Ojficiaes da e:rtincta 2.a 
Linha, nZio devem Pencer ordenado durante o 
tempo da prz'são. 

l\'liguel Calmon du Pin e Almeida, Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional , em resposta á representação que , en1 
data de 8 de Janeiro proxin1o passado, lhe 
dirigio o Inspector interino da Alfandega da 
Cidade da Fortaleza, Provincia do Ceará, sobre 
a ordem do Presidente da dita Provincia, para 
{rne aos Empregados, (fUC por ventura fDren1 
presos por faltas de servico , oa como Guar­
~hs Na~ionaes, ou co1no Officiaes da extincta 
2." Linha, n5.o se abonem os respectivos venci~ . ..,J.· 
n1entos durante o tempo da prisão; approva, l 
de conformidade com o voto do Tribunal , a 
sobredita ordern , por estar de accordo corn a 
letra e cspirito do Artigo ·I 03 da Lei de 4 de 
Outubro de '1831 , e do Artigo 19 de Regu-
lamento de 22 de .hu~ L:) t~e ·1836; sendo sem 
duvida que jámai;, se _pode considerar lcgac-l 
hurn impedimento a que deo cansa o facto re-
provado e punivel da falta de serviço , ou da 
perpetração de qualquer del.icto. O Sr. Ins-
pector da Thesouraria da snoradita Provincia 
cornrnunicará áque11e Inspecto'r interino da Al-
fandega a resposta acima. 

Thesouro l)ublico Nacional em 21 de 1Te­
vereit:o de 1839. - l\iiguel Calmon do Pin e 
Alme1da. 

Hio de Janeiro. Na Typoflraphia Nr\cional. 1839. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1839. 

TOMO 2. 0 
- CADERNO 3. 0 

• ..., ?f~ 

N. o 139. - JUSTIÇA. - Aviso ao Juiz de Paz 
do 1. o Districto da Freguezia de Santa An­
na datado de 4 de Fevereiro de 1839, de­
clarando que os Fiscaes da Camara Jl1~tni­
ci'pal, e seus A gentes ou Guardas , esta o su­
jeitos ao alz'stamento da Guarda Nacional. 

O Regente, em Nome do Irr.perador, a 
quem foi presente o Officio que Vm. me dirigio 
em 30 do mez passado, Manda declarar-lhe 
em resposta, que os Fiscaes da Camara e seus 
Agentes ou Guardas estão sujeitos ao alistanlen­
to da Guarda Nacional. 

Deos Guarde a Vm. - Paço en1 4 de Fe­
vereiro rle 1839. - Bernardo Pereira de Vas­
concellos.- Sr. Juiz de Paz do 1. ~ Districto de 
·Santa Anna. 

N. n 140. - A(,JÍSO ao Presidente da Provincia 
do Espírito Santo datado de 4 de Fevereiro 
de 1839 , declarando que os Juizes dos Or­
phãos não são obrigados a prestar .fianca, e 
qual a que def,Jem prestar os respectivo~ Es­
cn'vães. 

111m. e Exm. Sr.- Levei á presença do 
Regente, em Nome do Imperador, o Officio 

1 



( 16 ) 

de V. Ex.. de 14 de Dezembro do anno pas­
sado J em que diz , que julgando em seu in­
teiro vigor a Ordenação L. 1. • T. 89 § 1. o , 

ordenou que os Escrivães de Orphãos, que tem 
nomeado, antes de entrarem no exercício de 
seus en1pregos, prestem fiança do triplo da 
quantia determinada pela Ordenação citada, á 
vista do Alvará. de •16 de Setembro de 1814 ; 
e que duvida exigir dos Juizes dos Orphàos fian­
ça, como determina a Ord. L. L o T. 88 § 
54 , attento o artigo 20 da Disposiçãq Proviso­
ria á cerca tia Adnúnistração da Justiça C i vil ; 
e o Mesmo Regente , conformando-se com o 
Parecer do Conselheiro Procurador da Corôa, 
1\"landa responder a V. Ex., que quanto aos Es­
crivães, estando em vigor a sobredita Orde­
nação_, se deve exigir a fiança, mas não em tri­
plicação do valor, por lhes não ser applicavel a 
disposição daquelle AI vará, só relativa a penas, 
multas e taxas especificadas; quanto, porêm, aos 
Juizes de Orphãos, que estes não são obriga­
dos á fiança, porque não a exige o citado ar­
tigo 20 da Disposição Provisoria, como habili­
tação para entrarem ern exercício; bem corno 
nunca dantes se exigio , quando erão Letrados 
tae~ Jqjzes. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio d~ 
Janeiro em 4 de Fevereir·o de 1839. - Bernar­
dQ Pereira de Vasconcellos. - St·. Presidente 
da Provincia elo Espitito Santo. 
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N. o 141 . - A "'iso ao Presidente da J>ro(Jincia 
do Rio de Janeiro datado de 8 de Fe(Jereiro 
de 1839 , declarando que póde accumular enz 
algum dos Escrivães o 0./ficio das Execu­
côes naquelles lugares, cuja população e ren­
dimento ex~j'a essa medida. 

111m. e Exm. Sr. -Levei ao conhecimen­
to do Regente, em Nome do Imperador, o 
Officio que V. Ex. me dirigío na data de 19 
do mcz passado, en1 o qual, depois de V. Ex. 
ponderar que os tenues rendimentos dos Officios 
de Justiça em alguns Termos dessa Província 
não dão snfficientes meios de subsistencia aos 
seus servent.uarios, e muito menos aos do Offi­
cio de Execuções, que são excluídos da distri­
buição geral, pede que se lhe declare, se pôde 
accumular em algum · dos Escrivães o Officio 
das Execuções naqnellcs lugares , cuja popula­
ção e rendimento exija essa medida; c o 1\tfes­
mo Regente l\fanda responder a V. Ex. , que 
lhe he permettido fazer h uma tal accumulação, 
por isso que autorisando o Decreto de 29 de 
Fevereiro de 1688 , a reunião de dons Officios 
na mesma pessoa , quando são tão tenues, que 
não basta cada hum dclles para congrua sus­
tentação , c sendo este Decreto sustentado pela 
Lei de 20 de Outubro de 1823, não tem sido 
revogado por outra alguma posterior. O que 
participo a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. ,Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro etn 8 de Fevereiro de 1839. - Bernar~ 
do Pereira de Vasconcf!Jios.- Sr. Presidente da 
Província do Rio de Janeiro. 

1* 
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N.o 142. - Ariso ao Presidente da Prorincia 
do Pará datado de 28 de Ferereiro de 1839, 
declarando que se póde proceder a noro sum­
nzario, enz quanto não he descoberto o delzil­
quente , embora não tenha sido pronunciado 
o que foi indigitado criminoso. 

Ulm. e Exm. Sr. -O Regente, ern Nome 
do Imperador , . a cujo conhecimento levei o 
OfHcio de V. Ex. de 21 de Outubro do anno 
tlndo, acompanhando por copias outros_, que 
fazcrn objecto de hum conflicto de jurisdicçào 
entre V. Ex. e o Juiz de Direito Chefe da Po­
licia da Capital dessa Província , por occasião 
de não querer este tnandat' reforrnar o sun1ma­
rio ácerca de hurnas pancadas dadas em o Sol­
dado João Francisco, por isso que no primeiro 
não fôra pronunciado o inúigitado criminoso ; 
]\fanda declarar a V. Ex., que etn quanto não 
he descoberto o delinquentc, se pôde e deve 
proceder a novo summario , ernbor·a não tenha 
sido pronunciado o que foi indigitado crimi­
noso, porque ncrn a letra da Lei, nem o seu 
espirito soffrem tal restricçào; e que por isso 
aquelle ·Magistrado f:dtou ao seu dever ngo cum­
prindo o que V. Ex. lhe ordenou, pelo que 
deve ser advertido. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do Rio de 
Janeiro ern 28 de Fevereiro de 183~). - Ber­
nardo I>ereira de Vasconcellos. - Sr. Presiden­
te Ja Provincia. do Pal'á. 

N.o 143.- FAZENDA.- 18 de l\farço de 1839. 
Determinando a maneira por que se deve es­
cri'pturar o Lirro do Registo de Letras a 
pagar. 

Miguel Calrnon da Pin e Almeida, do 
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Conselho de S. M. o Imperador, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda, 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publi­
co Nacional, Ordena que no Thesouro e The­
sourarias das Províncias se observe o seguinte. 

Art. 1 . o O Re~isto de Letras a pagar se­
t·á organisado em forma de Mappa ~ na con-· 
formidade do modelo junto, e deverá ter pa­
~ina~ d!stinctas para os saques de cada huma 
.rronnCia. 

Art. 2. o No acto de acceitar-se h uma Le­
tra deverá logo encher-se as casas , ou colum­
nas que ficão á margem direita , escrevendo­
se nellas o que indicào cada hurn dos seus tí­
tulos ; bem como na margem esquerda em li­
nha correspondente, e nos respectivos ti tu los) 
o prazo da Letra, e o dia do vencimento. 

Art. 3. o Quando for paga a Letra se en­
cherão as restantes columnas, que no acto de 
ser acceita ficarão em aberto na pagina esquer­
da do Registo. 

Art. 4. o A primeira pagina do Livro de 
Hegisto , depois da do termo de abertura, será 
destinada para hum indice, que contenha os 
non1es das Províncias sacadoras corn os folio~ 
crn que estiverem lançadas as Letras acceitas 
das 1nesmas l)rovincias. 

Art. 5. o A som ma dos saldos credores , 
que indicarem as Pr·ovincias sacadoras, mostra­
rá o que ha a pagar em Letras. 

Art. 6. o "Fica nesta parte revogado o Re­
rrulamento de 26 de Abril rle 183'2. 
a Rio de Janeiro em 12 de Março de 1839 . 
. Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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DEVEl\f. Saques da 
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Provtiwia de. 

TIA liAS 
LETRAS. 

HAVER. 

llH\i Ja.neiro .29. 1838 Novemb. 27. 1838 Dezemb 22. t.• via. Luiz de Alencourt... 200HOOO 

t'evet'eiro 11. 1839 Janeiro 15. 1839 Janeiro 29. l. • 11. José Bento de Araujo. 200~000 

4. 1838 Dczemb. 19. 11 Fevereiro 4, t.• ''. Antonio Gonsalves S." 800HOQU 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1839. 

TOMO 2. 0 
- CADERNO 4. ~ 

N. o 144.- JUSTICA. - Açiso ao Juiz de Di­
reito Chefe da Policia da Côrte , datado de 
19 t!e Feçereiro de 1839 , mandado restabe­
lecer em todo o çigor a pratica dos títulos 
de residencia dos Estrangeiros, da maneira 
que estaça estabelecida antes do A çz'so de 4 
ile Feçereiro de 1836. 

O Regente, em Nome do Imperador) cor­
cordando, á vista da sua informação de 3 de 
Novembro do anno passado , em que convem 
restabelecer em todo o vigor a pratica dos ti­
tolos de residencia dos Estrangeiros , da ma­
neira que estava estabelecida antes do Aviso 
de 4 de Fevereiro de 1836, que positiva e ex­
pressamente a não revogou, Ha por bem que 
assim se pratique com os Estrangeiros que vie­
rem para o lmperio) da data deste em diante; 
observando-se quanto aos emolumentos) que 
os mesmos devem pagar na Policia por taes 
titulos, o que se acha por Vm. declarado em 
sua Portaria de 25 de Janeiro de 1836. O que 
communico a V m. em resposta ao seu Officio 
de 6 de Setembro do anno passado. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 19 de Fe­
vereiro de 1839. -Bernardo Pereira de Vas­
concellos.- Sr. Juiz de Direito Chefe da Policia. 

Communicou-se no mesmo sentido aos Pre-
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sidentes das Provincias na Circular de ti de, 
Abril de 1839. 

N. o 11~5. -Circular aos ]Jresidentes das Pro~in­
cias em. data de D de Abril de 1839 , decla­
l'tl!zdo que quando os Consules ou Pice-Con­
s~tles das ~rações Estrangeiras que a!U: os 
lz~erenz _, reclamarem, a entrega dos bens de 
seus Concidadãos, que por ventura fàlleção, 
achando-se legalmen~e arrecadados pelas com­
petentes Autoridades judiciarias , não pddct 
a sua entrega ser autorisada pelo Go~erno, 
de~endo neste caso aquelles Agentes Consu­
lares requerer ds respecti~as Autoridades e 
pelos nzeios legaes. 

lllrn. e Exn1. Sr. -}>adendo acontecer que 
os Consules ou Vice-Consules das Naeões Es­
Estrangeiras, que ahi os tivere1n , reclamem a 
esse Governo a entrega dos bens de seus Con­
cidadãos , que por ventura falleção nessa Pro­
víncia: o H.egente em Nome do Imperador, 
l\1anda declarar a V. Ex. , que a existirern taes 
bens já legalmente arrecadados pelas compe­
tentes Autoridades jurliciarias, não pôde a sua 
entrega ser autorisada pelo mesmo Governo , 
devendo neste caso aquelles Agentes Consulares, 
ou quaes,quer outros interessados, requerer ás 
respectivas Autoridades e pelDs meios legaes , 
o que lhes convier á semelhante respeito, e para 
que entendão te1· di1·eito. O que participo a V. 
l~x. para sua intelligencia e observancia. 

Deos Guarde a V. Ex. l:>alacio do Rio de 
Janeiro e1n 9 de Abril de 1839. -Bernardo Pe­
••eira de Vasconcellos. 
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N.·o 1,4.6. -I•'AZENDA.- 12 de Abril de 1839. 
Declarando que os Oificiaes Militares refor­
Jri-ados só deven~ pagar o Imposto de 5 por 
cento , estabelecido pelo Art. 11 da Lei de 20 
de Outubro de 1838, da dijferença do Soldo, 
caso tenhão melhoramento delle. 

l\iiguel Calmon du Pin e Aln1eida , Presi­
Jente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, em resposta ao Officio do St·. Inspector 
da Thesouraria da Província do Espírito Santo , 
de 7 de l\Iarço deste anno, N. o 23, declara 
ao mes1no Sr. lnspector, que não são sujeitos 
os Ofilciaes Militares reformados aos direitos es­
tabelecidos pelo Art. 11 da Lei de 20 de Ou­
tubro de 1838 _, e Tabella annexa; não só por 
que as reformas lhes forão concedidas por De .. 
eretos anteriores áquella Lei, rnas ta1nhem por 
(I ue co In as mesmas reformas nada se lhes con­
cedeo de novo vencimento: e que d' ora em 
diante só deverão paga-los- aquelles Officiaes , 
que forem reformados com rnelhoramento de 
Soldo_, e da parte somente, que comprehender 
este melhoramento. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Abril 
de 1839. - Mig.uel Calmon du Pin e Almeida. 
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COLLECCÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
.) 

DO BRASIL. 

1839. 

TOMO 2. 0 - CADERNO 5. • 

N.~~ 147.---FAZENDA.-Em 15 de Maio de 1839. 
Declanando que .a disposição do § 2.1) do Ar-. 
tigo 16 da Lei de 20 de Outubro de 1838, re­
fere--se ao § unico do Artigo 1 . o da Lei de 
11 de Outuhr.o de 1837 , e não ao Artigo 1 . o 

desta Lei. 

Candido Baptista de Oliveira, Presidente 
interino do,Tribunal do ·'fhesouro Publico Na­
eional, constando-lhe que em algumas Alfan­
degas se está cobrando o 1 por· o/ o de expe­
diente addicional , e 1 3 I 4 por o/ o de armaze­
nagem nos despachos . d·e baldeação e reexpor­
tação, e nos de generos que vã~ com carta de 
Guia de outros portos onde já pagá rã o os 3 'I :a 

por o f o estabelecidos pela Carta de Lei de 20 
de Outubro de 1838 , não obstante haver-se ,já 
declarado pela Circular de 1 O de Novernbro do 
dito anno que- a disposiçà.o do § 2. o do Ar­
tigo 16 da Lei de 20 de Outubro de 1838 , re­
fere-se ao § uni co do Artigo 1. o da Lei -de 
11 de- Outubro .de 1837 , N. o 1 09 , e não ao 
Artigo 1. o desta Lei-- ordena ao Sr.· lnspector 
da Tbesouraria de. . . . . . . . . que faça im~ 
media.tamente cuu•prir a dita Circular e cessar 
esse abuso , caso ahi exista. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de :Maio 
de 1 S39. :- Candido Baptista de :Oliveira. . . 
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A Circular a que se refere a ordem acima 
he do theor seguinte. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida , Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, remette ao Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província de. • . . . • . exemplares da Lei 
do mez findo _, N. o 60 ; e para' melhor execução 
da mesma Lei ordena q~e se observe o seguinte: 
A disposição do § 2. 0 do Artigo 16 da sobredita 
Lei refere-se ao § unico do Artigo 1. o da de 11 
de Outubro de 1837, N. o 109, e não ao dito 
Artigo 1.0 O novo imposto de 3 1

/ 2 pot' o/o de 
armazenagem será escripturado nas Alfandegas, 
em huma só columna do Livro de Receita , fa­
zendo-se depois a di visão e remessa do pro­
dueto do 1 por o/ o de que trata o Artigo 17 , 
conforme for ordenado pelo Thesouro. Do 1 . o 

de Janeiro de 1839 err1 diante se arrecadarão, 
na conformidade do Artigo 2. o da Resolução 
N.o 58, de 12 do n1ez ultimo, todos os im­
postos de que tratào os ~rtigos 1·1 , 14 , 15 e 19. 
Pagarão o 1 /:a· por o j o restabelecido pelo Artigo 
14 , somente os generos que etfecti,·amente en­
trarem nas Alfandegas, e forem por ellas des­
pachados; ficando isentos aquelles, cujo des­
pacho he proprio das l\Iesas do Consulado. 

Da publicação da Lei em diante , cessará 
a cobrança pelas Mesas de Rendas do 1 'j :a por 
o;'. de expediente, e da ancoragem sobre os 
barcos de cabotagem, nos termos dos Artigos 
12 e 13. As Thesourarias enviarão ao 'fhesouro 
Nacional huma conta circunstanciada das quan­
tias a que se julgarem com direito, nos termos 
dos Artigos 28 e 29, a fim de se resolver con­
venientemente sobre o Inodo porque devão ser 
indemnisadas. Sem essa resolução especial do 
'fhesouro nenhum pagamento se fará por conta 
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das sobreditas quantias. Os supprimentos auto­
risadas pelo Artigo 30 deverão ser feitos em 
consignações mensaes, descontando-se as quan­
tias com que no corrente anno financeiro já se 
tenhão supprido os cofres Provinciaes. Os Ba­
lanços c Orçamentos deverão vir organisados 
com toda a especificação , e a com panliados das 
Tabellas exigidas nos Artigos 23 e 24 ; envian­
do-se directamente a cada hum dos 1\Iinisterios 
os Orçamentos da respectiva despeza. Na Ta­
beBa do Orçamento da receita de cada huma 
das Estações de arrecadação , se deverá declarar 
a porcentagem , e comrnissão que se deduzem 
para os Empregados. 

Thesouro Publico Nacional em 1 O de No­
vembro de 1838. -Miguel Calmon du Pin e 
Almeida. 

N.• 148.- Em 16 de Maio de 1839.- De­
clarando a maneira por que se devem. obser­
var as Dú:posições dos artigr.Js 8. o e 9. ~ do 
Regulamento de 18 de Abril de 1838. 

Candido Baptista de Oliveira, Presidente in· 
terino do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal: tendo em consideração os inconvenientes 
que na pratica podem resultar das Disposições 
dos artigos 8. ~ e 9. o do Regulamento de 18 de 
Abril de 1838 , ordena que as ditas Disposições , 
se observem da maneira ora modificada nos arti­
gos seguintes. 

Art. 1. o Logo que o Agente da Recebe­
doria for arrecadando dos proprietarios , ou 
administradores. dos Engenhos~ e Fabricas, 
os Livros de Guias de Talão , de que tratào 
os artigos 4.0 e 5. • do Regulamento , proce­
derá á cobrança do Imposto de 20 por cento 
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da agoardente, que for vendida em grosso, 
ou a retalho, para consumo das Freguezias de 
fóra da Cidade , dos donos dos armazens, lo­
jas, ou tabernas, debitados nos ditos Talões, 
procedendo executivamente contra os devedores, 
que nesse acto não pagarem. As Guias cortadas 
dos ditos Talões existentes en1 poder dos com­
pradores , que legalisárão o consumo, serão cas­
sadas pelo mesmo Agente para teretn o des­
tino, de que trata o artigo 7. o do Regulamento. 

Art. 2. o Os donos , administradores , ou 
propostos dos trapiches e armazens, situados 
no l\1unicipio, fóra dos limites da Cidade, em 
os Portos de S. João, Bemfica, Praia Grande 
e Pequena, e en1 outros quaesquer, que de 
futuro se estabelecerem , em que se recolher 
agoardente de origen1 da Provincia do Rio de 
Janeiro, ou dos E~1genhos do dito 1\'lunicipio, 
são obrigados, d' ora em diante, a apresentar no 
principio de cada mez ao Agente da Recebedoria 
lista da entrada de toda a agoardente no rnez 
anterior , em que se mencione a data j Enge­
nho, non1e do seu proprietario , e a safra a 
que pertence , e outra do mesmo modo , da 
sabida respectiva, com declaração do· seu ·des­
tino, e se for por 1nar se designará o nom~ 
rlo 'Barco que a transportou, do dono· ·delle, 
e do lugar para onde. 

Art. 3. o Os proprietarios, administrado­
res , O'J consignatarios dos trapiches ou ar­
rnazens á que for rernettida a agoardente , na 
conformidade do artigo antecedente,. serão res­
ponsaveis· pelo imposto devido d' agoardente, 
que -venderem ·para o consumo, que se veri­
ficai'· Uà<f 'ter pago. 

Rio- de~ Janéiro. em '·16 de Maio de 1839. -
Candido ·lJaptista de OHveira·. 
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N.• 149. - Ern 25 de Maio de 1839. - Orde­
nando que se faça desconto nos vencimentos 
dos Enzpregados, que deixarem de compa­
recer em suas Repartições por terem de cum­
prir pena injlingida p·or falta de serviço na 
Guarda .;)-racional. 

Candido Baptista de Oliveira) Presidente 
interino da Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional , ordena que tódo o E1npregado de Fa­
zenda que deixar de comparecer em sua Re­
partição, por ter de cumprir alguma pena in­
fligida por faltas de serviço na Guarda Nacio­
nal , soffra em seus vencimentos o desconto 
correspondente aos dias que por tal motivo 
não 'exercer seu 'Emprego. . 

O Sr . .Jnspector da Thesourarta .da Pro-
víncia de ........ expedirá a este respeito as 
ordens qué julgar ·de .mister~·· 

. T:hesoUI'O }lubliéo Nacional em 25 de M~aio 
de 1839 . .:_.;,Candido ·Baptista· de· Oliveir:a. 

N.:> '150. '- 28 de Junho de 1839.- Declaran­
do que os ·recursos das decisões dos Inspe­
ctores das Aifandegas, nos casos du Art. 33 

-S 4.o 'd{) Regulamento não téin effeito suspen-
sÚ.fo :~. qúe as disposições desse Art~ e § não 
comprehende as decisões e recursos do Art. 
287: que se conserçem os objectos em depo­
sito quando lwuçer dz'sputa de priferencia ; 
e que no caso do Art. 205 não tem lugar 
recurso algum. 

N ~o 84. Candido Baptista de Oliveira, Pre­
sidente interino do Tribunal do Thesouro Pu.­
blico Nacional) em solução aos quesitos pro­
poitos pelo Inspector da Alfandega da Provin-
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cia da Bahia, inclusos no Officio do Sr. Ins­
pector da respectiva Thesouraria de 8 do cor­
rente , sub nnmcro 82 , declara : 1. o , que os 
recursos das decisões do lnspector da Alfan­
dega, nos casos do Art. 33 § .4.0 do Regulamen­
to das Alfandegas , não tem effeito suspensivo, 
porque não lho concedendo expressamente o 
mesmo Regulamento , não convem que pela 
interposição delles se retarde o expediente da 
Repartição: 2. o, que a disposição da Art. 33 _, 
§ 4. o não comprehende as decisões , e os recur­
sos, de que trata o Art. 287 , por ser reJa­
ti v a ao caso especial das apprehensões por ex­
travio : S. o, que quando se der a disputa · de 
preferencia mencionada no 4. o quesito, deve-se 
conservar em deposito o produ c to _das appre­
hensões, cujo processo se ha de ultimar não 
obstante a mesma disputa~ até a final decisão 
dos recursos , que houverem: e 4. o , que no 
caso do Art. 205 não tem lugar recurso algum 
ordinario, porque o sobredito Regulamento o 
não concede expressamente , e nem se póde 
considerar sujeito á disposição do Art. 33, S 
4. o, o que neste tão positiva e terminantemen· 
te se ordena. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Ju- " 
nho de 1839. - Candido Baptista de 01i veira. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1839. 

TOI\'IO 2. 0 - CADERNO 6. •. 

N.•15L-FAZE~DA.-Em26 de Junho d.e 1839. 
Declarando qrte o Solicitador dos Re.n'duos 
de hun~ Termo he considerado como T:mpre­
~ado de O.ffic:io de Justiça Provincial, e por 
zsso nllO comprehendido na dispost' ão do S 
1 O. o da Tabella annexa á Lez' de 20 de 
Outubro de 1M38. 

Illm. e Ex. Sr. - Respondo ao Officio de 
V. Ex. de ·1 O do corrente , sob n. o 53, que o 
Solicitador dos Residuos de hum Termo só pó­
de ser considerado com') Empregado em Offi­
cio de Justiça Provinmal , e não he por isso 
eomprehendido na disrosiçào do § 1 O. o da Ta­
bella annexa á Lei de 20 de Outubr·o de 1838. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 26 de .Junho de 1839.- Candido 
Baptista de Oliveira. -Sr. Presidente da Pro­
'fiocia de l\linas Geraes. 

f 
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N.~ 152. -Em 27 de Junho çle 1839.- Pa-
f!a que :no OOJ9 ,rJe ·l;mpedimenle do Empre­
gado por nwtivo de pronuncia de delicto de 
responsabilidade , se observe o dúposto no 
Circular de 28 de Feverez'ro de 1837 para 
o caso de impedimento por motivo de mo­
lestia. 

Candido ·Baptista de Oliveira , Presidente 
interino do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional.,. ·racon'hccendo ·que ,na o~dem de 28 
de FevereirQ de 1837 , não se comprehendeo 
o. ~Caso de irnp<ed'iment{) d& ·Emprega-da por 
·m~tivo 'de- ··pr-ontJnc·ia em deHcto ide :rc::;ponsa­
hilírlade; order1a 'que ·a Pespeito ·de:lle ·se O'hser­
~e o que na dita ardem se esta:belece para o 
caso de impedimento por . motivo de tnolestia. 
O que participa ao Sr. Inspector da Thesou­
Palf'i~ -da '-Pl1~incia cda Parahiha para suâ intelli­
gene.ia , . e em respesta · ao seu O.ffrciiro éle 30 
de Arbt-~l d'este anno , N." 36. 

Thes~uro ,Jlu:blico :N·a·eionlll :em fl;1 de Jn­
nb0 cte 1880.-·...._ Candidt» 'BÇI!ista ·!le tüU-veira. 

N.o H'r3 • ......, Em 5 de Julho de '1S39.- 01"de­
'1UJndo ·o que ·s>e ile~e p rdticar ·tptanllo i1e 'Gp re­
·srmtem·SententJ'aS coniP'a tt !FaZ~Jndtt :Naeiunrtl 
não ·c~firmadna pela Relaçlto. 

Canclido :Baptista de Oliveira, Presidente .. in­
terino do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional_, responde ao Officio do Sr. Inspector da 
Thesouraria da Provincia do Mato Grosso, de 
14 de ~larço ultimo, sob N .. o 55, que quando 
se apresentarem as sentenças proferidas contra 
a Fazenda Nacional sem que sejão cont1rn1adas 
pela Relação, por ellas senão deve proceder a 
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~~mento ou inscrip~ão, mas .Qe-vem os aritlos 
entregar-se ás partes para satiJazeJ"em á deter .. 
tnina.ção da Lei ,. promovendo as a-ppellações pe­
lo.s meios competentes. 

Thesouro Publico N~iona} em 5: ~· Julho 
de 1&39.-- Candido Baptista de Oliveira. 

N. o 1 G.4. - Em 15 de Julho de, 1839 .. - Decla­
rarldo como ~e dtwe executar a 1'ab.Blla a qtte 
se refere o A rt:_$o 41 da Lei de 20 de Ou­
tubro de 1838, 1~. o 60. 

O Sr. Adminilstrador da Recebedol'ia do Mu­
nicipio, em quanto a Assembléa GeraL Legis­
lativa nãú deter1ninar o contrario, execute a Ta­
beBa, a que se refere o Artigo 11 da. Lei d.e 
~20 de Outubro cl.e t838, N. o 60·, da maneira 
seguinte. 

Art. 1. o Os 3{) por o_/o dos N.ovos Direitos 
n1encionados no § 1. o da Tabella devem cobrar-se 
~o mente dos Offieios de Justiça, que forem pro .. 
,·idos no lVIunicipiAD da Côrte. 

Art. 2. o São (;),brigados ao pagamento dos 
5 por o f o , na forma do § 2. o , todos aquelles a 
quem for concedido qualquer Ordenado, Soldo, 
Aposentadoria , Tença , Pensão , Congrua , ou 
Gratificação annual, em virtude de Em·prego, 
Officio , ou Conunissão Geral ou Provincial, com­
prehendidos os Officiaes de Justiça Geraes, os 
Jui-zes de Direito, os Desemhargadore~, e l\1i­
n istros do Supremo Tribunal de Justiça, os quaes 
deverão pagar estes 5 por o/o alêm do que de­
verem a 'titulo de Novos Direitos, p.elos §§ 1. o 

15 e 16. 
São isentos aquelles, que a: .cpoalquer titulo 

tiverem de percebei" grastifioação,, ou vencimentà 

1 * 
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que de sua natureza não seja annual , perma­
nente, e successi v a. 

Art. 3. o São devidos os Novos Direitos es­
tabelecidos no §§ a ' 4 ' 5 ~ 7 ' 8' 9 e 12 
em toda a generalidade dos objectos nelles -men-
cionados, ou sejào do expediente Geral ou do 
Provincial. 

Art. 4. o Não são comprehendidos no que 
dispoem o§ 1 O os requereütes, ou Solicitadores 
de causas , os quaes , sendo do :\'l un icipio da 
Côrtc, só serão sujeitos ao imposto do ~ 1.o 

Art. 5. o Oe todas as Cartas, Alvar·ás, Pro­
visões, e qnaesquer outros Ti tu los, q ne se ex­
pedirern , dos Empregos, Officios , e tnais ob­
jectos especificados na Tabella , se deverão eobrar 
os velhos Dir·eilos, que até agora se tem ar­
recadado para a Renda Geral. 

Art. 6.ú Devem hd.ver-se os impostos da Ta­
bella de todas as Car·tas, Alvarás, Pr·ovisões, 
e Títulos , que se tiverem expedido do 1. o de 
Janeiro deste anuo em diante, ainda que em 
execução de despacho anterior. . 

Rio em 15 de Julho de 1839. - Candido 
Baptista de Oliveira. 

:N. u 155.- En1 15 de Julhü de 1839.- Decla­
rando que na execuçào do.§ 2. o da Ordem d-e 
28 de Fevereiro de 18:{7 _, se deve entender 
que os 1.0 s, _ 2.os e 3.os Escri'pturarios das 
Contadorias das Thesourarias formão huma 
só, classe. 

Candido Baptista de Oliveira_, Presidente in­
terino do Tt·ibunal do Thesouro Publico Na­
cional, de conformidade corn o voto do· Tri­
bunal responde . ao Oflicio do Sr. lnspector da 
Thesouraria da Província do 1\Iaranhào, de 8 de 
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Junho deste anno, sob N.o 1,:1, que para o cum­
primento do § 2. 0 da ordem de 28 de ·Fevereiro 
de' 18a7, deve-se entender que os ").os, 1.os e 
3.os Escr·ipturarios das Contadol'ias das Provin­
éia's ·formão huma · só clat•se; porque todos se 
em empregào promíscua e indestinctamen1e nos 
trabalhos das mesmas Conta.dorias. 

'Thesouro Publico Nacional em '15 de Julho 
de t 839. - Candido Baptista de Oliveira. 

N.o 156.- Em 18 de Julho de '1839.- Decla­
rando que o pagamento de juro das rft'vidas 
inscrtjJtas s() tem. lugar quando silo pagas enl 
Apolices. 

Candido Baptista de Oliveira, Presidente in­
térino do 'l'ribunal do Thesonro Publico Na­
ciona,l, crn conformiflade de deliberação tomada 
em Sessào do Tr·i bnnaJ , de accordo com o Pa­
recer do Conselheiro Procnr<~dor Fiscal, de­
dara ao Sr. lnspector da .Thesouraria da Pro­
víncia da Bahia, que as razôes expendidas no 
tiett Officio · ·de '17 do rnez findo , sob N. o 89, 
não são snfficientes para justificarem o proce­
dimento de pagarem-se juros de dividas ins­
eriptas rnenores ue -100;~000 réis; pol' quanto; 
•endo bern clal'o pelas d.ispo:;ições dos Artigo1 
'13 , 2{) , 23 , 2:J , 00 , &c., da Lei de 'I 5 de 
:.~ovembr·o de 1R21, que e1n regl'a só tt~m ven­
eimento dos juros estabe:eêido:' as dividas ir).~­
eriptas, qne são pag-as e In A polices , , corr1 at­
tençào e referenda a esta:; d'isposições se dfl­
Yião entender, e executar tanto o rnodelo an­
nexo á or·dem de 25 de Novembro de '1829, 
como o ArtÍfjO 1. o da Lei de 1 O de Outubro 
de 1833 ; fi.tzendo-se applicação , pelo que per~ 
tence aos jui'OS , sornente áquellas dividas que 
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os dev.ião veneer por serem pagas em Apo.liees, 
e não as menores de 400troOO réis, que o ti­
nhão de ser a dinbeiro. O que o sobredito Sr. 
ln$peetúr cnn1prir·á, fazendo indemnis.ar a Fa­
zenda Publica do que indevidamente &e houver 
pago. 

Thesouro Publico Nacianal ern 18 de Jul.ho 
de 183-9. -. Candido 'Bapt~ta de Oliveira .. 

N.o 157. -Em 2'2 de Julho de 1839. -Sobre o 
modo por que se de(Jem jàzer as restituições 
ou reposições de Direz:tos Olt Impostos jd re­
colhidos aos Cofres N acionaes. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do 1\fu­
nieipio tique na intelligencia de que , conforme 
a sua representação de 18 do corrente , as res­
tituições ou reposições de Direitos ou Impostos 
já recolhidos aos Cofres Na.cionaes devem fa­
zer-se pel() liquido, deduzida a porcentagem 
despendida corn o expediente; mas isto só terá 
I ugar a respeito daquellas , a que não derem 
Inotivo alguns eventos ou causas originadas das 
Estações :Fiscaes, como sernpre acontece com as 
restituições das sizas dos bens de raiz, a que 
as partes tem direito por motivos inteiramente 
estranhos ás ditas Estações, c poderá verificar-se 
em alguns outros casos; e não assim a respeito 
de quaesquer outros justamente reclamados a 
que tenha dado cau'Sa algum erro_,. má. intel­
ligencia, ou excesso das mesmas Estações. 

Rio em 22 oe Julho de 1839.- Candido 
Baptista de Oliveira. 
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N~· tf:b.S.- Em .22 de Julho de 1839.- Sohre 
o .pacsmm.1J~{f}; .dos 5 por 0 /e. :a.lénl -dos no~O's e 
roelhos Direi;tos dos · Consules :e outros E.mpn8 ... 
s~adoE especifioados ' Oll não f n:a Tabella a71-

:fJexa ~á Lei de 20 de Outubro ,de 1 S38 , e ,a 
respe·it.o jlotJ •ttcoes.s:oif .ou mellwr.aHMntos. 

O Sr. Aflministrador fla R:ecebedoria .do ~la~ 
nicipio , -en1 solução ao :que rep:resen tou em tl8 
de rcot·re:ote, ;nque na~i-ntelligencia: '1.. 0

, .que na 
oaoformidade do .que se ,declarou no A1·tigo 2. o 

da Por.taria :de 1.5 .do corr:ente , .os Consules, e 
quaesq.uer outros Empregadf;)S especificados., ou 
não., na. Tabella anne~a á Lei ~de 20 de 0ntu bro 
de 48~8, são 'obr,igados ao .pagamento :do im .. 
pesto -dos 5 · por ci 1 e :sobre ·,'()8 o.rdenados , .alem 
dos novo:s e velhos :.ti)ineitm ., ·que , deverem na 
confo11midadte :da :mesma Tahella e jLeis . exi.s ... 
tJntes;~. 2~0 ., que ;sÓ fde\te teF-&e em ,consideração 
os :impostos já tpagos., :no;ca!So .deia~esso :Qu.J.ne­
HiuTamento p3lt'a se coln·ar mnicamente ,<Ja Inaio .. 
ria, quando esse accesso 10U melhoramento iorr 
tjüo na mesma . nlasse ,de Empregos, !OU Officios 
de ·.J:wtiça,. de :Fazenda.,. ;de ll1agistratura ., 1&c. 

'Rio em .22 ·de u ulho de rf83_9. -·:<la.ndido 
Baptista de Olivi~a .. 

N.o 159.- IMPERIO.- Aviso de 22 de Ju­
lho de 1839 , dirigido ao Presidente da Pro­
vincla da Bahia , estabelecendo a maneira 
por que devem ser completadas as Camaras 
Municipaes das Pillas, que forem elevadas 
á cathegoria de Cidade ; e a ordem da sub­
stituição dos respectivos Vereadores. 

111m. e Exm. Sr. -Representando a Ca­
mara Municipal da Cidade de Santo Amaro as 
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duvidas , que lhe occorrem , e vern especifi­
cadas no seu Officio de 5 de Junho proximo 
passado, incluso por cópia : o Regente, em 
Nome do Imperador·, · Ha 'por bem Mandar de­
clarar, em confor·midade do que já foi resol-
vido a semelhnnte re~peito, sobre farecer do 
Procuradot• dcl Coroa, Soberania , e Fazenda 
Nacional ; 1.0 , qne os sete Vereadores, que 
constituiào a Camara 1\lunicipal da dita Cida­
de, em quanto \i lia, deverão contmuar a for­
mar a Carnara da rnesma Cidade, pelo mesmo 
modo , e na mesma ordem , em que se achão; 
devendo os novamente eleitos tomar assento 
em N. 0 8.G e 9. 0 : 2. o, que nos casos de im­
pedimento , ou falta dos \ ereadores da antiga , 
ou nova eleição , dever·ão ser charnados os Sup­
plentes das respectivas lista dessas eleições; isto 
he, os da pr1meira para. substituir os da an­
tiga eleição, e os da ultima para substituir 01 
uovamente eleitos. O que participo a V. Ex. , 
para sua intr>Higencia, e a tin1 de o fazer 
·constar á referida Carnara. 

Deos Guarde a V. Ex .. Palacio do Rio rle 
Janeiro em 22 de Julho de 1839. -Francisco 
de Paula d' Almeida Albuqtierque. - Sr. Pre­
sidente da Provincia da Bahia. · 
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. COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1839. 

TOMO 2. 0 
- CADERNO T. 0 

.N.• 160.-FAZENDA.-Em 5 de Agosto de 1839. 
Declarando que os laudemios dos terrenos de 
Marinha no Municipl:o da Côrte, nafórma do 
S 27 do Art. 9. 0 âa Lel· de 20 de Outubro 
de 1838 não pertencem á Renda Geral , col­
ligindo-se que pertencem á Camara iJ;Junt'­
cipal. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do Mu .. 
nicipio fique na intelligencia, de que os lau­
demios dos terrenos de Marinha no Município 
da Côrte não pertencem á Renda Geral , , como 
bem claramente se deduz do contexto do S 27 
do Art. 9. o da Lei de 20 de Outubro do anno 
passado , colligindo-se de1le , que passárão ~ 
pertencer á Camara Municipal. 

Rio em 5 de Agosto de 1839. - Candido 
Baptista de O li v eira. 

N.• 161.- Em 8 de Agosto de 1839.-Para 
que o.s lançadores da Recehedoria, inte_n~indo 
por parte da Fazenda Nacional como apa-
1iadores , hajãu das partes interessadas os ta­
larios estabelecidos. 

O Sr. Administrador da Receberloria fique 
na intelligencia, em solução .â sua repr..-:sentaçio 
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de 6 do corrente, de que os lançadores: in­
tervindo nas avaliações por pa.rte da Fazenda 
Nacional com a qualidade de avaliadores, do­
vem haver o salario estabelecido como quaes­
quer outros avaliadores , pago pelas partes in­
teressadas. 

Rio em 8 de Agosto d.e '1839. - Candido 
Baptista de Oliveira. 

N. o 162. - Em 8 de Agosto de '1839. - Decla­
rando. que a isenção dos Direitos-, decretacút 
a favor das ft'Iachinas , deve ser eartensl'"a ds 
pe~~as separada., rias mesma..s .li!Jachinas "intlas 
para suhstitu.:ir as arruinadas., ou de· sobPesa­
lentes , no ca.ro de que senão possão cons­
trtúr no Paiz, ou. ter outra applicação. 

O Sr. Inspector da Alfandega fique ua in­
teU)gencia., em solução á sna rept'esentação de 
3 do corrente ) que a isen'<;ão- de Diereitos de­
cretada a famr das Machinas;, e praticada con­
form-e os Arts. 1i0:5 e segu:iat-es di(l) Regulamento 
de. 22 Ge Junho· de 1.836, ,. deve sev extensiva 
ás peças sepa:radas das m·esmru; Machinas vindas 
para substituir as que se tenhãn a;rrninado , ou: 
mesmo de sobresalente, ver:if:teadas as circum:s~ 
tancias de não· se pod.erem censtnrir no raiz, 
ou de não poderem ter o.téra alguma appli>-­
caçào. 

Rio· em:r 8 de Agosto de 1839. - CandidCt· 
Baptiata de. Oüwrira;. 
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N. • 163. - Em ,13 de Agosto de 1839, -lkcla­
rando qae as Letras quando nlio tiPer~m de­
claração de tempo de vencimento , .figurão como 
sirnplea esc1iptos de divida, e não saQ sujeitas 
ao novo imposto do sello, e que este ànposto 
.. ~e pague das que _(orem a,jm:zada.'1 por parte 
da Fazenda Nacional. 

Candido BaptÍ$ta de Oliveira, Presidente 
interino do Tribunal do Thesouro Publico Na­
ci«Jal, em res·posta ao Ofiicio do Sr. J nspector 
da Thesouraria da Província de Sergipe, de 1 'T 
de Junho ultimo , sob N. • 40, declara : i. o J qne 
as letra5 , quando não tem declaração do tempo 
do vencimento, ainda que Ciitejão revestidas de 
todas as outt·as circunftancias , figurão simples­
Inente como escriptoiS de confissão de divida , 
e não são sujeitas ao novo imposto do sello : 
e 2.• , que das Letras ajuizadas por parte da },a­
zenda Nacional tarnbern se deve o sobredito 
imposto, e con1o a ímportancia delle tem h urna 
applicação particular, na conformidade do De· 
ereto de 12 de Outubro de 1838, Art. 3. o , de­
verá fazer-se o pagamento por conta da mesma 
Fazenda Nacional, a bem da regularidade e 
cert~za da respectiva receita, e haver-se depois 
dos devedore~ dernandados. 

Thesour·o l)ublico Nacional ern i 3 de Agosto 
de '18:19. - Candido Bat)tista tle Oliveira. 

\ 
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N.o 164.- IMPERIO.- .Aviso de 11 de Agosto 
de 1839. Declarando que o J7 ereador no­
meado Juiz de Orphãos deve deixar o seu lu­
gar na C amara lJ!Iunicipa l, por considerar-se 
incompatível de facto o bom desempenho das 
attribuições de hum, e outro Emprego conjun­
ctamente. 

lllm. e Exm. Sr.- O Regente, em Nome 
do Imperador o Sr. D. Pedro 2. o, Ha por bent 
que V. Ex. faça constar ao Presidente da Ca­
mara Municipal da Cidade de Santo Amaro_, 
Francisco Olegario Rodr~gues Vaz, em resposta 
ao que elle representou ao Governo Imperial 
em seu Officio de 213 de Junho do corrente anno, 
que , estando já resolvidas, por A viso desta Se­
cretaria d'Estado dos Negocias do lmperio , da­
tado de 22 de Julho seguinte, as duvidas pro­
postas no seu tnencionado Officio , á excepção 
da ultima ; o Mesmo Regente Manda pela re­
ferida Secretaria d'Estado declarar-lhe, quanto 
a esta, que o Vereador nomeado Juiz d'Orphãos 
deve deixar o seu lugar na Camara Municipal, 
por considera1·-se incompatível de facto o des­
empenhar bem as attribuições de hum, e ou­
tro Ernprego conjunctan1ente ; ao menos no 
tempo elas Sessões ordinarias , e extraordina­
rias. O que participo a V. Ex. para sua intel­
-ligencia, e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Palaeio do H. i o ele 
Janeiro em 17 de Agosto de 1839. -Francisco 
de Paula d'Almeidal Albuquerque. -Sr. Pre­
!Sitlente da Provincia da Bahia. 

,-· 
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N. o 165. - Em 20 de Agosto de 4 839. - Decla­
rando que os escriptos de compra e venda 
de escravos , em quanto só se apresentão nas 
Estações Fzscaes para se fazer o pagamento 
da tneia siza não são sz~ieitos ao pagamento 
do sello. 

Candido Baptista de Oliveira, }>residente 
interino do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, em conformidade de deliberação tomada 
ern Sessão do Tribunal sobre requerimento de 
Joaquim José de Araujo, declara ao Sr. ln8-
pector da Thesoura1'ia da Província da Bahia , 
que os escriptos de compra e venda de es­
cravos, em quanto só se apresentào nas Esta­
ções Fiscaes para se fazer o pagamento da Meia 
sisa , não são sujeitos á taxa do sello dos pa­
peis ; não só porque della são isentos, nesse 
caso, pela expressa disposiçào do Regulamento 
de 30 de Maio de 1836 , Art. 105 , e pela mesma 
razão por que o são as Notas e Bilhetes para 
despachos nas Alfandegas, e :!\-lesas do Consu­
lado,. como declarou a ordem de 31 de Março 
de 1837 ; n1as tambem porque ainda então os 
ditos cscriptos estão fóra da comprehensão da 
regra estabelecida pelo Alvará de 17 de Junho 
de 1809 , e mais disposições subsequentes, que 
só sujeitão os papeis ao sello no caso de serem 
ajuizados, ou offerecidos por documentos. 

Thesouro Publico Nacional em 20 de Agoslo 
de 1839. - Candido Baptista de Oliveira. ' 
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N. • !66, .-Em 22 de Agosto de 1.839.- Para 
que . dos Qfficios Gera e$ ck J ~atiça compre­
hendido.J os Solicitadore8 proflz'dos tempora­
riamente se continue a cobrar os LY(X)os Dz'­
r~ito.~, e quando haflendo hum vencimento 
legalmente estabelecido para quem, serf/l'r qual­
quer Emprego , e estes forem pNwz'dos tem­
porarialnente, se cobre os 5 por o 1 e dos que 
tiverem, Titulos por hurn anno utt mais, e 
no.da mais paguem quando continuern a serflir. 

O Sr. A<lministradot-· da. Recebeuoria do l\lu­
nicipio , em vista da sua informação de 9 do 
oot·rente, sobre requerimento de João Rodrigues 
Pereira da Fonseca, cumpre observai·: Lo, que, 
em quanto a A!sembléa Geral Legislativa não 
decretar o contrario, dos Ofiie,ios Geraes de .Jus­
tiça compr•ebendidos os Solicitadores de cansas , 
({UC forern providos tetnporariamente , se con­
tinuern a cobrar os No\·os Direitos conforme a 
Legislação e pratica anterior; 2. o , que , quando 
houver hun1 ordenado 7 soldo, congrna, ou 
~~ratificação estabelecida legalmente para quen1 
servir quaesqner Empregos 1 e estes não forem 
providos por Títulos vitalicios e &Í:m tempo­
rarios, se cobre o imposto dos 5 por o/. es­
tabelecido no S 2. o da Tabella:? dos que tivet·em 
o provimento de hu1u anno completo ou mais; 
e no caso de c:ontinuaren1 a ser providos suc­
ees:Jivalnente nos rncsmos Empregos , não se­
jão obrigados a novo pagamento do dito im­
posto. 

Rio crn 22 de Agosto de '1839. -Cano ido 
Rapti~ta de Oliveira. 
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N. • 167. -Em 28 de Agosto de 1839. -Para 
que os exames das caixas de assucar só te­
nhão lugar no tempo e modo ordenado no 
Art. 200 do Regulamento de 30 de 1.l~aio de 
1836, e que sejão sempre feitos com assú­
tencia dos Feitores e Cot?/erentes. 

Candido Baptista de Oliveira, Presidente in­
-terino do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional~ ern conformidade de deliberação ton1ada 
em Sessão do Tribunal sobre o Officio do Ad­
ministrador da Mesa do Consulado da Bahia , de 
15 do mez· findo, e papeis que o acOin panhão , 
declara que as averiguações~ e exames das cai­
xas, fechos, e volumes de assucar, a fim de 
se conhecer se o genero, peso, e taras estão 
falsificados , só terão lugar no tempo , e pelo 
modo ordenado no Art. 200 do Regulamento 
de 30,1 de Maio de 1836; mas que sen1pre de­
verão ser feitos com assistencia dos Feitores e 
Conferentes , por serem os Ernpregados para 
ellas competentes, na conformidade do Art. 40 
S 2.0 do mesmo Regulamento. O que o Sr. ln!­
pector da Thesouraria da sobredita Provincia 
fará observar. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Agosto 
de 1839. - Candido Baptista de Oliveira. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES ·no GOVERNO 

DO BRASIL. 

1839. 

TOMO 2. 0 
- CADERNO 8. 0 

N.o 168.- Em 5 de Setembro de 1839.- Para 
que os lançadores, pelas açalições de que são 
encarregados , percebão huma gratificação em 
lugar do salario estabelecido, pago pelas par­
tes interessadas , e que este se arrecade para 
a Fazenda Nacional. 

O Sr. Administrador da Recebedor ia fique 
na intelligencia, de que os lançadores dessa Re­
partição , que tem de intervir por parte da Fa­
zenda Nacional nas avaliações dos bens sujeitos 
á Decima de Legados e Heranças, e bem assim 
dos usufructos , se deve abonar , a cada hum , 
a gratificação de cem mil réis annuaes, em lu­
gar do salario estabelecido para os avaliadores, 
pago pelas partes . interessadas , como se ha·via 
ordenado por Portaria de 8 do mez passado , 
o qual se cobrará dellas para a Fazenda Na­
cional. 

Rio em 5 de Setembro de 1839. - Manoel 
Alves Branco. 
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N. o i 69. - Ern 23 de Setembro de 1839. -De­
clarando que ~s Pronzotores Publicas ou quaes~ 
quer pessoas que sir(Jão de Procuradores Fis­
caes , não podem haver salarios ou e~nolu­
mentos das partes, competindo-lhes somente 
a quota da porcentage1n das execuçtJes (Jt­
vas, ~c. 

Ilhn. e Exm. Sr. -Em resposta ao Officio 
do Juiz de Direito do Cível da Cidade de Carn­
pos, que acompanhou o de V. Ex. de 4 do 
corrente, tenho de declarar, que os Promotores 
Publicas, servindo de ·Procuradores Fiscaes , ou 
quaesquer outros, a quem seja dado este cargo, 
na conformidade do Art. 92 da Lei de 4 de 
Outubro de /183/1 , não podern haver salarios J 

ou emolumentos alguns das partes, pot·que ne­
nhuma Lei lh'os permitte; competindo-lhes so­
mente aquella quota da porcentagem , que da5 
execuções vivas lhes dão as Leis respectivas; e 
que no caso de ser grande o expediente po­
derão requerer ao Tribunal do Thesout·o al­
guma razoavel gratificação. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do "Rio de 
Janeiro em 2a de Setembro rle 1839. - lVIauoel 
Alves Branco. -Sr. Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 

N. o 170. - IMPERIO. -A (liso de 23 de Setem.­
hro de 1839. - Declarando que ao Juiz dos 
Orphãos, e não ao E.H.'I't(Jão, compete for­
necer o li(Jro para nelle se fazer carga dos 
~4 c tos dos Poderes Legislati(Jo , e E'xecuÚ(JO, 
quando pelo seu Juizo tambent se tenha feito 
a dútribuição dos mesmos A c tos. 

111m. e Exm. Sr. - O Regente , em Nome 
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do Imperador, Manda declarar a V. Ex. , em 
resposta ao objecto do seu Officio de 3 do cor­
rente_, que, combinando-se a disposição do Ar­
tigo 21 com a do 26 do Regulamento do 1. • 
de Janeiro de 1838, ao Juiz de Orphãos, e não 
ao Escrivão, compete fornecer o livro, para 
nelle se fazer carga dos Actos dos Poderes Le­
r,is~ativo, e Executivo, quando pelo seu Juizo 
Lambem se tenha feito a .distribuicào dos mesmos 
Actos. .. " 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 23 de Setembro de 1839.- Manoel 
Antonio Galvão. -Sr. Presidente da Província 
de S. Paulo. 

N. o 171. - JUSTICA. -Aviso ao Pice-Presi­
dente da Prorin~ia do Rio de Janeiro , e1n 
data de 30 de Setembro de 1 R39, resolrendu 
as du"idas apresentadas pelo Juiz de Direito 
interino do JJ!funicipio de Valença sobre a 
maneira de serem Julgados os réos de crimes 
qfiança(,Jeis , quando se achão ausentes fóra 
do I mperio, ou ern lugar não sabido. 

Illm. e Exm. Sr.- Sobre as duvidas apre­
iientadas pelo Juiz de Direito interino do Mu­
uicipio de Valença , que VF. Ex. submetteo ao 
Gover·no Imperial em Officio de 25 de Julho deste 
anno para serem decididas_, Hesol veo o Regente, 
ern Nome do Imperador , que se obserye o se­
guinte, em quanto a Assembléa Geral não re­
solve o contrario: 'l. o, que os réos de crimes 
afiança v eis, e de que se podem livrar soltos 
em virtude da disposição do Art. 233 do Co­
digo do Processo Criminal, podem ser accu.­
sados ainda que estejão ausentes fóra do Im­
perio , ou em Jugar não sabido : 2. o , que esta 
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disposição do citado .Artigo he applicavel tanto 
ao 1. o como ao 2. o Conselho dos Jurados, como 
já declarou o A viso de 12 de Agosto de 1835: 
3. o , que os réos sobreditos ainda quando se 
saiba estarem assim ausentes, deverão ser in­
cluídos nos Editaes , de que tratão os Arts. 
236 e 237 do dito Codigo; e no caso de com 
effeito não comparecerem deverão ser proces­
sados á revelia conforn1e o Art. 24'1. O que com­
munico á V. Ex. , em resposta ao mesmo Officio , 
e para que assim o faça constar ao referido 
Juiz de Direito. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 30 de Setembro de 1839. - Fran­
cisco Ramiro d' Assis Coelho. -Sr. Vice-Pre­
sidente da Provincia do Rio de Janeiro. 
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COLLECÇl\.0 DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1839. 

TOMO 2. 0 
- CADERNO 9. 0 

N.o 172. - JUSTICA.- A(Jiso ao Juiz de Paz 
da Freguezia de" 1 rajd, em data· de 4 de Ou­
tubro de 1839 , declarando , que compete aos 
Paroclzos o abrir os '1"1estamento.s nos lugares 
em que não residenz os Provedores, em quanto 
disposição Legislativa não determinar o con­
~rario, abstendo-se os J ut'zes de Paz de qual­
quer innovação ácerca deste objecto. 

O Regente, em Nome do Imperador, a quern 
foi presente o seu Officio de 27 de Junho pas-· 
sado , pedindo os necessarios esclarecimentos á 
respeito de quem deverá abrit· os Testarnentos, 
se os Parochos das Freguezias , que esta vào nessa 
posse, ou se os Juizes de Paz, que depois per­
tendêrào essa attribuição : 1\'fanda declarar á 
Vn1., que, ern quanto por disposição Legisla­
tiva senão deterrninar o contr·ario, se deverá 
eooser·var a antiquissima pratica de seren1 aber­
tos os Testamentos pelos Parochos nos lugares, 
ern que não residetn os Provedores, absten­
do-se no entanto os Juizes de Paz de qual­
quer innovaçào ácerca deste objecto. 

Deos Guarde a V m. Paço ern 4 de Outubro 
de 'I 839. -· :Francisco Ramiro d' Assis Co.!lho~ -
SI'. Juiz de l1az da F'reguezia de Irajá. 
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:N.• 173.- FAZENDA.- Em 1 de Outubro de 
1839. Declarando que as Letras, ainda que 
só tenhão de ser"ir âe documentos , sendo sel­
ladas, de"em pagar a taxa correspondente. 

O Sr. Administrador· da Recebedoria do 
Município tique na intelligencia de que as Letras, 
que Domingos de Abreo e Silva apresentou ao 
sello, sendo selladas, deverão pagar a taxa cor­
respondente a taes papeis na conformidade da 
Lei~ ainda que só tenhão de servir como do­
cumentos ; mas , porque no estado em que se 
achão não podem ser ajuizadas no sentido le­
gal , pois que não poderu servir de fundamento 
a qualquer pedido da sua importancia ~ não 
ião sujeitas ao pagamento do ln1posto de meio 
por cento. 

Rio em 7 de Outubro de 1839. - Manoel 
Alves Branco. 

N. o 174. - Il.\IPERIO.- ~1"iso de 9 de Outubro 
de 1839 , dirigido ao Vice-Presidente da Pro­
"incia do Rio de Janeiro, declarando que o 
periodo dos dois annos para os Vice-Presi­
dentes das Pro"incias principia a contar-se 
do dia, em que elles farão eleitos pelas As­
sembléas LegislatiCJas das mesmas ProCJincias. 

Illm. e Exm. Sr. -Em solução á duvida 
por V. Ex. proposta em Officio de 23 do rnez 
passado : l\fanda o Regente , em Nome do Im­
perador o Senhor D. Pedro Segundo, declarar­
lhe, que o periodo dos dois annos para os Vi­
ce-Presidentes eleitos pela Assernbléa Legisla ti v a 
dessa Província em 17 de Outubro de 1837 ex­
pira em igual dia rlo corrente mez. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio- do Rio de 
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Janeiro em 9 de Outubro de 1839. -l\·Ianoel 
Antonio · Galvão.- Sr. Vice-Presidente da Pro­
víncia do Rio de Janeiro. 

N.• 175.-FAZENDA.-Em 11 deOutubrorle 
1839. Declarando que os Juizes de Direito 
que se ac/za()ão fá i nomeados antes do 1. 0 de 
Janeiro do corrn~te anno , no caso de re­
moção não de()em pagar o I mpnsto de cinco 
por cento quando não tenhão melhoramento. 

O Sr. Administrador da Receberloria man­
de restituir ao Bacharel Francisco José Lisboa 
a quantia de cem mil réis, que pagou pelo 
Imposto de cinco por cento do ordenado do 
lugar de Juiz de Direito da Comarca do Rio 
das Contas para onde foi removido da de Santo 
Sé; e fique na intelligencia ele que os Juizes 
de Direito , que já se acha vão providos antes 
do 1. o de Janeiro do corrente anno , não de­
vem pagar tal imposto no caso de remoção, 
quando não tiverem melhoramento, por isso 
que em tal caso não muda de lugar ou em­
prego, visto que os Juizes de Direito são per­
petuas pelo Art. 153 da Constituição, nem he 
nova graça, e não podem por consegui o te ser 
sujeitos ao Imposto do Ordenado do emprego, 
que já tinhão antes do estabelecimento delle. 

Rio em 11 de Outubro de 1839.- Manoel 
Alves Branco. 

N.o 176.- Em 2·1 de Outubro de 1839. De­
clarando que os engajados para servirem e1n 
qualquer Repartição jamais devem ser en­
carregados da direcção dos negoc,·os della. 

Manoel Alves Braooo, Presidente do Tri-
1 * 
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bunal do Thesouro Publico Nacional, participa 
ao St'. lnspector da 'fhesonraria da Província 
do Espit·ito Santo, que foi indeferido o f'eque­
rimento de Antonio Augusto Nogueira da Gama, 
ern que pedia huma gratificação pot' se achar 
~ervindo não só de Official, como tambern de 
Official l\Iaior da Secreta1·ia da mesrna Thesou­
raria; e outrosim adverte ao dito Sr. Ins­
pector, que h.urn engajado pat,a coadjuvar os 
trabalhos da RPpartiçào , jámais deve ser· en­
carregado da direcçào dos trabalhos della. 

Thesouro Publico Nacional em 21 de Ou­
tubro de 1839. -l\lanoel Alves Branco. 

N.o 177. - 11\IPERIO.- Aviso de 30 de Ou­
tubro de 1839, dln'gido á Repartição dos 
Negocias da Fazenda, resolvendo varias du­
flidas relativas aos vencimentos dos Directore.s 
,dos Cu.r.~os .Jurídicos , quando são ao mesTJlO 
tempo JJ;J embros do Poder Legislativo, tanto 
Geral como Provincial. 

111m. e Exm. Sr.- Em solução ás duvidas 
propostas ~os Officios do PresiJentc da Provincia 
de S. Paulo, e do Contador, (1ue se acha ser­
vindo de lnspector da Thesouraria d'aquella Pro­
vi~çia , os quaes V. Ex. me enviou com A viso 
de 2 do 1n~z p~ssaclo, e agm·a devo I v.o: l\Ianda 
o Regente, e1n Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro Segundo, comrnnnicar a V. Ex., para 
seu conhecimento, e expedição das conveniente~ 
ordens: 1. o, que, quando o Director do Curso 
J.~rico estabelecido na meslJla Pr·ovincia optar os 
vencimentos, que como tal lhe competem, cont 
preferencia a9 subsidio de Membro da Assembléa 
Legislativa Provincial, deve elle perceber o suh­
IÍ~i~ dest~ ,Cargo , c ser. aupprid.o pe.lo Cofre 
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Geral somente com o mais, que fot· necessariA 
para completar aquelles vencimentos : 2. o , que 
ao Lente, a quem tocar servir no impedimento 
do Director, só competem as vantagens deste 
Lugar, quando effectivarnente exercer as func­
ç;õcs delle : 3. 0 finalmente, que ao Dir·ector, 
}letnbro do Corpo Ler~islativo Provincial, ou 
Geral , se devem contar, e satisfazer os ,·en­
cimentos daquelle Empr·ego / desde que cessa a 
percepção do subsidio, sern que por isso o que 
o substitue fique privado dos que lhe perten­
cem por tal substituição. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço ern 30 de Ou­
tubro de 1839. - l\fanoel Antonio Galvão -Sr. 
M~noel ~~lves 'Branco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1839. 

'J.'OMO 2 .• - CADERNO i O.· 

N.o 178.- FAZENDA. Em o 1. 0 de Novembro 
de 1839. Mandando executar a 1.a parte da 
Pauta das A ifandegas , e ordenando que não 
se admitta outro metlwdo de dar CJalores âs 
1nercadcrias que não sejão os da dita Pauta 
nos objectos classificados , e os de factura 
nos que o não forão , cessando inteiramente o 
recurso dos arbitrarnentos. 

Manoel AI ves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , remette 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
de. . . . . . . exemplares da primeira parte da 
nova Pauta das Alfandegas, para que irnme­
diatamente a faça por em execução ; ficando na 
intelligencia de que não he admittido outro me­
thodo de dar valores que não sejão os da dita 
nova Pauta nos objectos classificados; e os de 
factura nos que o não forão; cessando intei­
ramente o recurso dos arbitramentos concedido 
até agora ás mercadorias de Nações com que 
não temos Tratados. 

Thesouro Publico Nacional em o 1. • de 
Noven1bro de 1839.- Manoel Alves Branco. 
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~.o f79.- Em 2 tle Novembro de ·1839. De­
clarando que as Letras e Bilhetes d' A lfan­
dega , que tl~verem de ajut'zar-se, quando se 
demandão os devedores , devem salu'r do po­
der do Thesoureiro e j'a:::,er-se a conveniente 
escripturação. 

l\fanoel Alves Branco, Presidenlc do Tri­
bunal do Thesouro I>ublico Nacional, confor­
Inando-se corn o voto do Tribunal , responde ao 
Ofllcio do Sr. Inspector· interino da Thesou­
raria da Pt·ovincia do Pará , de 14 de Agosto 
deste anno, N.o 28, que as leli'aS ou bilhetes 
da Alfandega devem ser produzidos em Juizo 
quando se demandão os devedores ; e por isso , 
sendo preciso sahirern do poder do Thesoureiro, 
deve fazer-se a e.5ct·iptut·:u,;ão conveniente. 

Thesouro Pu h li co Nacional em 2 de No­
vembro de 183~}.- J\lanoel Alves Branco. 

N.n 180. -IMPE!\10.- Aviso de 16 de .. Vo­
vembro de 1839 , dirigido á Repartição dos 
Negocias da Fazenda , resolvendo que a con­
cesstio de luuna Pensão ds viuvas e filhas dos 
O.fficiaes ./Jililitares , que em virtude da Lei de 
6 de Novembro de ·IS27 perceben~ o bene-
ficio do meio soldo, não ex·clue de continua ... 
rem a percêber esse m.eio soldo aqaellas , 
que jri se aclwvlio nn gozo d' elle _; tanto mais 
quando j'or a Pervúlo posteriormente conce­
dida não para remunerar serviços ordinarios , 
m.a.~. sim outros relevantes prestados ao lm.­
perto. 

lllm. e Exm. Sr.- Repre5entando D. Anna 
Isabel Pe:;:;oa da Silvt>ira, vinva do 'I'enente 
Francisco :\ntouio da Silveira, ter-lhe sido pelo 
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luspector da Thesouraría de Pernambuco so.;. 
br'estatlo o paga1nento do 1neio soldo, de que 
gozava conjuntamente com o da Pensão de qua­
trocentos mil réis, que lhe foi concedida, e 
a seus oito filhos , por Decreto de 30 de Agosto 
de 1 ~38 , por duvidas , que ao dito I nspector oc­
corrêrâo á execução do Art. 4.0 da Lei de 6 
de Novembro de 1 H27 : o Regente, e1n ~o me 
do Imrerador o Senhor D. Pedro Segundo, 
Ha por betn Resolver que, não obstante de­
ternlinar muito expressamente o citado Artigo 
que não gozarão do beneficio elo rneio sohlo 
as viuvas, e filhas dos Oíficiaes Militares f~tlle­
cidos , quando percebert·rn dos Cofres Nacio­
naes alguma Pensão, ou n·munera<;ão; corn tudo 
não exclue aquellas ar1raciadas, que se acha­
rem no gozo do direito do meio soldo; tanto 
mais quando for a Pensão po~tPriormente con­
ceditla wio por serviços or·dinario:), mas sint 
por occasiào de outros relevantes prestados ao 
Imperio, em cujo caso se acha a Supplicante; 
não podendo por isso ~e•· privada da per·cepçào 
de ambos os vencimentos. O que coinmunico 
a V. Ex, p1ra que nesta confor·rnidade se sir·va 
de expedi1· as convenientes oJ•dens á<tnella. The­
souraria, a fim de se soltar a dnvida oecorrida. 

Deos Guarde a V. Ex. Paco ern 1H de No­
vembro de 1H3H.- Manoel At;tonio Galvào.-­
Senhor i\lanoel Alves Branco. 

L~." i81. -l"'AZENDA ........ Em 2t de Novembro 
de 183G. Declarando que sontent8 as ~1llton·­
dades que pode1n nomeor Oll approvar as pro­
postas para Empregos contpele -o direito de 
acceitar-lhes a~ dem.is.JiJe.J. 

· Manoel Alves Branco, Presidente <lo Tri-
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bunal do Thesouro Publico Nacional , em con­
formidade de delibf'raçüo tornada em Sessão do 
Tribunal sobre o ol,jt'clo do ( Hlicio tio Sr·. lns­
pectol' da Thesouraria da P1·ovincia d() Ma­
ranhão, ele 14 de Setembro dt'sle anuo , sob 
N.o 7V, declara ao dito Sr. que só púde con­
ceder demissão a Autoridade que tem direito 
de approvar a proposta ; e como, ua eoufor­
midade do Art. GO da Lei de t, de Ontubr·o de 
1831 , o Thesouro h e q uern approva a dos Em­
pregados das Thesourarias, he sonH'nte elle 
quern pôde dem i ui-lo::; ou acceitar de1uissões; 
e nestes lennos foi ref;ular o procediml'nto do 
Presidente da Província, podendo o Empre­
gado tle que trata uo dito Oificio pedu· re­
gularmente a sua demissão. 

Thesour·o Public.-> Nacional em 21 de No-:' 
vernbro de 1 ~39. - .Manoel AI ves Branco. 

N.o 182. -Em 22 de Novembro ele 1R:39. ]Je­
clarando os prazos dentro dos quaes se póde 
interpor os recursos do Art. 2H 7 drJ Regu­
lamento de •22 de /Junho de ·I H:Hi das 'l'he­
sourarias para os Presidentes dus Provti-zcias, 
e de,r:tes para o Thesouro. 

l\lanoel Alves Br·anco, Presidente do Tri­
bunal do The~ouro Publico Nacional , para ob­
viar as duvidas que se podem su~citar· ácerca 
dos pr·azos dentro dos qnaes tem luHar o:; re­
cur8os de c1ne trata o Art. 2~7 do Rt~f~ulamento 
de 2"2 de Junho de 1~3'), ueclara ao Sr·. lns­
pector da Theso,u·aria da Provincia de ..... 
que o recur·so das Thesourarias pat·a os Pre-

. si dentes de\'e ser inter posto pela parte crn ·15 
dias, e em outr·os 15 o (f li C ti ver· de infcr·por-se 
dos Pl'csidenles para o Tt·ibunal do Thesouro. 
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Thesouro Publico Nacional em 22 de No.:.. 
ven1bro · de 1839. - i\lanoel Alves B1·auco. 

N.o 183.- Em 26 de Novembro de 1839. De-· 
e/arando quae.r; são os despachos que os Ins­
pectores das Thesourarias podnn proferir fóra 
das Sessões das mesmas Thesouran'as. 

l\fanoel Ah•es Branco, Presidente do Tri­
bunal do The~ouro Publico ~acionai , de ac­
cordo com o voto do Tribunal, responde ao Of­
ficio do S1·. Inspector da Thesonra1·ia da Pro­
vincia do Maranhão, de 13 de Setembro deste 
anno, N.o 78, que os despachos definitivos para 
pagamentos não se devem reputar de ~irnples 
eXJ'ediente, e cumpre serem proferidos em Sessão 
das Thesourarias , quando elles dependerem da 
averiguaç;:io e exan1e de titulos e documentos 
por que se verifique a legitimidade das dividas, 
e das pessoas a quem se houverem de fazer 
os ditos ragamentos de di,·idas ou de quaesquer 
d('spezas publicas, quando· esses paga·mentos e 
despezas ebliverem clt•cretados por expres~as e 
claras dispofi<;ões da Lei, ou quando se verificar 
o caso do Art. 48 da Lei de 4 de Outubro de 
1831 , na couformidade das ordt:us que EC tem 
expedido a este respeito. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de No­
vembro de 1839.- ~lanoel Alves Branco. 

I 
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N.o 184. -ESTRANGEIROS.- At;z'so de 29 de 
N ovem.bro de 183<), ao Commlssnrio Juiz da 
Conlmissiío Mixta Brazileira e I ngleza, au­
torisando ao Secretario da mesma Commissão 
a le,flar emolumentos pelas certidões , qtte lwu­
ver de passar, regulando-:;e pelo Regimento 
dos salarios dos Escri"ães do Judicial. 

O ·Go•.rerno Imperial, tendo mandado ouvir 
o Proeuratlor da Corôa, Sobe1·ania , e Fazenda 
Nacional sobre o Requerimento do Secretario 
dessa Cornmissào Mixta Br·aôileit'a e lngleza, que 
me foi 3flresentado com o Ollicio de V. S. de 
1 de Outubro proximo passado, e no qual pre­
tende elle ser· autorisado a have1· das Partes a 
despeza, que se vê obl'i~ado a fàzer com a 
e"~tpeôição de repetidas Cer·tidões; e reconhe­
cendo-se que a prohibição de pedir ou receber 
emolumentos das Partes, po8to qne tnui ex­
pressa no Art. '11 do Regulamento de 28 de 
Julho de 18'17, he com tudo limitada a respeito 
dos das Actos relativos ao desempenho dos de­
veJ·es, que lhe fH'e8crevc o mestno H.egulamento, 
e nio póJe por isso comf,irehender os das cer­
tidões dos doeu meu tos, ou ter·mos do processo t.. 
que não tcn1 decr·etada obr·if;açào ele dar; o 
1nesmo Governo conformando-se com o parecer 
<lo s~bredit() l\lagistratlo, e para que taes emo­
lumentos nio fi<tuern a arbítrio do Secf'etario , 
Ordena que elles sejão regulados pelo Regi­
meu to dJs Salar·ios dos Escrivães do Judicial. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 2'l de No­
vembro de 18;~~l. -Caetano i\lal'ia Lopes Gtt­
Ina.- Sr. João Carneiro de Campo:3. 
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COLLECCÂO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
~ . 

DO BRASIL. 

1839. 

'101\10 2. 0 - CADERNO 11. 

N.• 185. - FAZENDA. Em 12 de Dezembro 
de 1839. Declarando que as quitações ds­
vem ser assignad_as pelos I nspectores das 
Thesourarias. 

l\lanoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , declara 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da l)rovincia 
do Pará , que as quitações que por ajuste de 
eontas se dão aos Thesoureiros e n1ais Exacto­
res da }"azenda Nacional , devem ser assigna­
das pelo mesmo Sr. Inspector. 

Thesouro Publico Nacional Gm ·12 de D~­
zembro de 1839.- Manoel Alves Branco. 

N.o '186. -Em 13 1 de Dezembro de 1839. IJe­
clarando o te1npo em que deve çonzeçar o 
pagamento dos foros de terrenos de ilfa-­
rinlza. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro I1 ublico Nacional, confor­
n1ando-se con1 o voto do Tribunal sobre o 
conteudo no Officio da Thesouraria da Pro­
vincia do Pará, de 16 de Agosto deste anno, 
N.o . 38, declara ao respectivo Sr. lnspector, 
que os terr~nos de l\larinha podem ser dados 
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por aforamento na conformidt1dP. da Lei de 15 
de Novetnbro de 1831 _, artigo 51 § i 4, tanto aos 
que já esta vão de posse delles? como a novos 
pretendentes:; e que na fórma da ordem de 30 
de Janeiro de 1 ts36 , quando forem aforados 
a possuidores de antes da Lei, se lhes deverá 
exigir o pagmnen to do ÚH'O estabelecido des­
de a data dos terrnos da rned i cão e demarca­
ção que delles se lhes fizer; eu quando se con­
~erlerem a novos pretendentes, ainda não pos­
~eiros dos mesmos terrenos , só se lhes exigi­
rá o pagamento da data dos despachos defini­
tivos da concessão. 

Thesouro Publico Nacional em 13 de De-
7.embro de 1839. - Manoel Alves Branco. 
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